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I .  D I S P O S I C I O N E S  GENERALES 

1 .  L e y e s   q u e   r e g u l a n  l a s  r e l a c i o n e s  
o b r e r o p a t r o n a l e s  

a )  C o n s t i t u c i ó n   P o l í t i c a -  E l  a p a r t a d o  A d e l   a r t í c u l o  

1 2 3  e s t a b l e c e  l a s  g a r a n t í a s   s o c i a l e s   d e  los t r a b a j a d o r e s ,   o b r e -  

r o s ,   j o r n a l e r o s ,   e m p l e a d o s   d o m é s t i c o s ,   a r t e s a n o s  y d e   u n a   m a n e r a  

g e n e r a l ,   d e   t o d o   c o n t r a t o   d e   t r a b a j o .  

b )   L e y   F e d e r a l   d e l   T r a b a j o -   R e g l a m e n t a  l a s  r e l a c i o n e s  

d e   t r a b a j o   c o m p r e n d i d a s   e n   e l   a p a r t a d o  A d e l   a r t í c u l o  1 2 3  c o n s t i -  

t u c i o n a l .  

2 .  Q u i é n e s   s o n   p a t r o n e s  y t r a b a j a d o r e s  
e n  los t é r m i n o s   d e  l a  L e y   F e d e r a l  
d e l   T r a b a j o  

a )  E l   a r t í c u l o   l O ( 4 s t a b l e c e  F TI q u e  es  p a t r ó n  l a  p e r s o n a  

f í s i c a  o m o r a l   q u e   u t i l i z a  l o s  s e r v i c i o s   d e   u n o  o v a r i o s   t r a b a j a -  

d o r e s .   S i  e l  t r a b a j a d o r   u t i l i z a  los s e r v i c i o s   d e   o t r o s   t r a b a j a -  

d o r e s ,  e l  p a t r ó n   d e   a q u é l ,  l o  s e r á  t a m b i é n   d e   é s t o s .  

( L V  I 
b )  De a c u e r d o   c o n  e l  a r t í c u l o  8 ,  t r a b a j a d o r  e s  l a  p e r -  

s o n a  f í s i c a  q u e  p r e s t a  a o t r a ,  f í s i c a  o m o r a l ,   u n   t r a b a j o   p e r s o -  

n a l   s u b o r d i n a d o .   S e   e n t i e n d e   p o r   t r a b a j o   t o d a   a c t i v i d a d   h u m a n a ,  

i n t e l e c t u a l  o m a t e r i a l .  

3 .  J o r n a d a   d e   t r a b a j o  

Es e l  t i e m p o   d u r a n t e  e l  c u a l  e l  t r a b a j a d o r  e s t á  a d i s -  

p o s i c i ó n   d e l   p a t r ó n   p a r a   p r e s t a r   s u   t r a b a j o  (Art.  58 L F T ) .  

E l  a r t x c u l o  6 0  L F T   e s t a b l e c e  t r e s  j o r n a d a s :  

D i u r n a :   E n t r e  las seis y las v e i n t e   h o r a s  (máxima 8 
h o r a s  a r t .  6 1  L F T )  

N o c t u r n a :   E n t r e  l a s  v e i n t e  y l a s  s e i s  h o r a s  (máxima 
7 h o r a s  a r t .  6 1  L F T )  
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Mixta  : C o m p r e n d e   p a r t e   d e  l a  d i u r n a  y p a r t e   d e  l a  
n o c t u r n a .   S i   c o m p r e n d e  t r e s  y m e d i a  h d -  
ras  más d e  l a  n o c t u r n a ,  s e  r e p u t a r á   j o r -  
n a d a   n o c t u r n a  (máxima 7 h o r a s  y m e d i a  
a r t .  6 1  L F T )  

j LI ’ ; 9 ” -., ‘ - 7  

. e  

* 
4 .  D i v e r s o s   a s p e c t o s   d e l   s a l a r i o  

?_ I ’:. ’ 

El a r t í c u l o  8 2  L F T   d e f i n e  a l  s a l a r i o  como l a  r e t r i b u -  

c i ó n   q u e   d e b e   p a g a r  e l  p a t r ó n  a l  t r a b a j a d o r   p o r   s u   t r a b a j o ;  e l  

a r t í c u l o  83 L F T   m e n c i o n a   q u e  e l  s a l a r i o   p u e d e  f i j a r s e  p o r   u n i d a d  

d e   o b r a ,   p o r   c o m i s i ó n ,  a p r e c i o  a l z a d o  o d e   c u a l q u i e r   o t r a   m a n e -  

r a .  

De a c u e r d o   c o n  e l  a r t í c u l o  9 0  L F T   s a l a r i o   m í n i m o  e s  l a  

c a n t i d a d   m e n o r   q u e   d e b e   r e c i b i r   e n   e f e c t i v o  e l  t r a b a j a d o r   p o r  

s e r v i c i o s   p r e s t a d o s   e n   u n a   j o r n a d a   d e   t r a b a j o .  

L a   C o m i s i ó n   N a c i o n z l   d e   S a l a r i o   M í n i m o   a j u s t a   d e   a c u e r -  

d o  a l a s  n e c e s i d a d e s   l a b o r a l e s   l o s   s a l a r i o s   m í n i m o s   p o r  á r e a s  

g e o g r á f i c a s   d e l  p a f s .  

L o s  t r a b a j a d o r e s   q u e   d e s e m p e ñ e n   t r a b a j o s  m a t e r i a l e s  d e -  

b e r á n   c o b r a r  su s a l a r i o   e n   p l a z o s   n o   m a y o r e s   d e   u n a   s e m a n a  y l o s  

d e m á s   t r a b a j a d o r e s   e n   p l a z o s   n o   m a y o r e s   d e   q u i n c e   d i a s ,   d e   a c u e r -  

d o   c o n   l o   e s t a b l e c i d o   e n  e l  a r t I c u l o  8 8  L F T .  

P a r a   d e t e r m i n a r  e l  s a l a r i o   d i a r i o   c u a n d o  s e  f i j e  p o r  

s e m a n a  o mes s e  d i v i d i r á   e n t r e  s i e t e  o e n t r e   t r e i n t a ,   r e s p e c t i v a -  

m e n t e   ( ú l t i m o   p á r r a f o   d e l   a r t j c u l o  8 9  L F T ) .  
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1 1 .  PERCEPCIONES DE LOS TRABAJADORES 

5 .  O r d i n a r i a s  

a )  S a l a r i o   p o r   c u o t a   d i a r i a -   P u e d e  s e r  c u o t a  f i j a ,  

v a r i a b l e  o mixta.  

b )   A g u i n a l d o -   P o r   u n   a ñ o   d e   s e r v i c i o  e l  t r a b a j a d o r  

t e n d r á   d e r e c h o  a q u i n c e   d I a s   d e   a g u i n a l d o ;  s i  s e  t r a b a j a   p o r  me- 

n o s  d e  u n   a ñ o ,  s e  t e n d r á   d e r e c h o  a l a  p a r t e  p r o p o r c i o n a l .  E l  

a g u i n a l d o   d e b e r á   p a g a r s e  a más t a r d a r  e l  2 0  d e   d i c i e m b r e  ( a r t .  87 

L F T ) .  

c )  Prima d e   v a c a c i o n e s -   D u r a n t e  e l  p e r i o d o   d e   v a c a -  

c i o n e s ,   d e   a c u e r d o   c o n   l o   d i s p u e s t o   e n  e l  a r t í c u l o  8 0  L F T ,  los 

t r a b a j a d o r e s   t e n d r á n   d e r e c h o  a u n a   p r i m a   n o   m e n o r   d e l  25% s o b r e  

l o s  s a l a r i o s   q u e  l e s  c o r r e s p o n d a n  en d i c h o   p e r í o d o .  

d) P a r t i c i p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s -   E l   C a p f t u l o  VI11 d e l  

T í t u l o  I11 L F T  e s t a b l e c e  e l  d e r e c h o   d e   l o s   t r a b a j a d o r e s  a p a r t i -  

c i p a r  e n  l a s  u t i l i d a d e s   d e  la e m p r e s a .   E n  e l  C a p í t u l o  X I  d e  e s t e  

c u r s o  s e  v e r á   e n  d e t a l l e  l a  p a r t i c i p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s .  

6 .  O c a s i o n a l e s  

e )  T i e m p o   e x t r a o r d i n a r i o -  De a c u e r d o   c o n  e l  a r t i c u l o  

6 7  L F T ,  l a s  h o r a s  e x t r a s   s e  p a g a r á n  a l  c i e n t o   p o r   c i e n t o  más d e l  

s a l a r i o   q u e   c o r r e s p o n d a  a l a s  h o r a s   d e  l a  j o r n a d a .  

S i  l a s  h o r a s  e x t r a s  e x c e d e n   d e   n u e v e  a l a  s e m a n a ,  s e  

p a g a r á n   c o n   u n   d o s c i e n t o s  por c i e n t o  más d e l   s a l a r i o  ( a r t .  68 

L F T )  . 
I 

C o n f o r m e  a l  a r t í c u l o  1 7 8  L F T ,  e l  t i e m p o   e x t r a o r d i n a r i o  

q u e   l a b o r e n   l o s   m e n o r e s   d e   d i e c i s e i s  años, se  l e s  p a g a r á  e l  t r i -  

p l e .  
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f) Prima  dominical-  De  acuerdo  con  el  artículo 71 
LFT, los trabajadores  que  laboren  en  domingo,  tienen  derecho a 
una  prima  no  menor  del 25% del  salario  ordinario. 

g) Prima de  antiguedad- L o s  artículos 1 6 2 ,   4 8 5 ,   4 8 6  y 

5 0 .  Transitorio  fracción V LFT,  establecen  que  la  prima de anti- 
guedad  debe  pagarse  conforme a lo siguiente: 

La  prima  de  antiguedad  consiste  en  doce  días  de  sala- 

rio  por  cada  año  de  servicios. 

La  cantidad  que s e  tome  como  base  para el pago  de  la 

prima  de  anriguedad  no  podrá  ser  inferior  al  salario  mlnimo. 

Se  considerará  como  salario  máximo,  el  doble  del  sa- 
lario  mInimo  del  área  geográfica  en  que  se  preste  el  servicio. 

Tendrán  derecho a la prima  de  antiguedad: 

Trabajadores  de  planta  que  se  separen  voluntariamente 
de s u  empleo  siempre  que  hayan  cumplido  quince a ñ o s  de  servicio 
por  lo  menos. 

Quienes  se  separen  por  causa  justificada y los que 

sean  separados  de s u  empleo,  justificada o injustificadamente. 

En  estos  casos  la  prima  de  antiguedad  se  computará  tomando  en 
cuenta  la  antiguedad  real  del  trabajador,  aunque  ésta  sea  ante- 
rior  al lo. de  mayo  de 1 9 7 0 .  

Los  beneficiarios  de  los  trabajadores  que  fallezcan 
independientemente  de l o s  años  que  hayan  prestado  sus  servicios. 

h) Indemnización- El Capitulo I V  del  Título I1 de  la 
163 establece  en  qué  casos y sobre  qué  bases los patrones  deben 
indemnizar a sus  trabajadores. 
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7. Especiales 

i) Compensaciones  adicionales-  Incentivos,  gratifica- 

ciones  especiales,  etc. 

j) En especie-  Uniformes,  alimentos,  casa  habitación, 

etc. 

k) Prestaciones  sociales- &'te ahorros,  becas, 

ayuda  para  renta y otros. 
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111. INTEGRACION DEL SALARIO 

8 .  Indemnizatorio 

El artículo 89 de  la LFT dispone  que  para  efectos  in- 

demnizatorios  el  salario  se  integra por los pagos  hechos  en  efec- 
tivo p o r  cuota  diaria,  gratificaciones,  percepciones,  habitación, 
primas,  comisiones,  prestaciones  en  especie y cualquier  otra  can- 
tidad o prestación  que  se  entregue  al  trabajador  por  su  trabajo. 

9 .  Prima  de  antiguedad 

Como se  mencionó  en  el  puntc 11, 6, g ) ,  de  acuerdo  con 
lo dispuesto  en los artículos 162,  4 8 5  y 4 8 6 ,  el  salario  se  inte- 
gra,  para  estos  efectos,  considerando el salario  diario  que  per- 
ciba e l  trabajador al  retirarse,  mismo  que  no  podrá  ser  inferior 

al salario  mínimo,  ni  exceder  del  doble  del  salario  mínimo  del 

lugar  de  la  prestación  de  trabajo. 

1 0 .  Participación  de  utilidades 

El artzculo 124 de  la LFT señala  que  el  salario  se  in- 
tegra  para  efectos  de  participación  de  utilidades,  con  la  canti- 
dad  que  perciba  cada  trabajador  en  efectivo  por  cuota  diaria; p o r  

lo tanto,  no  forman  parte  del  salario  las  gratificaciones,  horas 
extras,  primas  vacacionales y otras. 
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11. Impuesto  sobre  la  renta 

De acuerdo  con lo dispuesto  en los artículos 7 4  y 78 

primer  párrafo  de  la L I S R  y 8 1  de  su  Reglamento,  causan  el  im- 

puesto  sobre la renta  de  las  personas  físicas,  entre  otras,  quie- 
nes  obtengan  ingresos  por  salarios y en  general  por  la  prestación 

de un servicio  personal  subordinado  cualquiera  que  sea  el  nombre 
con  que  se le  designe,  ya  sean  salarios  ordinarios y extraordina- 
rios,  incluyendo  viáticos y gastos  de  representación (no compro- 
bados), comisiones,  premios,  gratificaciones,  participación  de 
utilidades,  primas  dominicales y vacacionales,  ayuda y compensa- 

ción  para  renta de casas y becas  otorgadas a personas  con  las  que 

no  se  tenga  relación  laboral,  que  al  finalizar  la  capacitación  se 
obliguen a prestar  servicios a la  empresa  siempre  que  no  se  trate 

de  hijos  de los trabajadores. 

Las  primas  de  antiguedad,  las  indemnizaciones  por  cese 

o separación u otros  pagos  por  separación  también  causan  el  im- 
puesto,  pero  en  forma  especial  que  se  analizará  más  adelante. 

12. Seguro  social 

El artículo 3 2  de  la  LSS  que  entró  en  vigor  el lo. de 

abril  de 1973,- establece  que  para  efectos  de  determinar . l A a s e  

de  cotización, e l  salario  se  integra  con los pagos hec'hos en 
efectivo  por cuota"d,iaria, las  gratificaciones,  percepciones, 
alimentación,  habitación,  primas,  comisiones,  prestaciones  en 
especie y cualquier  otra  cantidad o prestación  que  se  entregue  al 

trabajador  por  sus  servicios.' 

I '  

'\ 
< 

En  esta  Ley  se  establece que los pagos  por  tiempo ex-  

traordinario  no  forman  parte  del  salario,  excepto  que  este  tipo 
de  servicios  se  pacte  como ti.empo fijo; tampoco  forman  parte  del 
salario o t r o s  conceptos  que  se  analizan en  detalle  en  el  capítulo 
X. 

Dicha  base,  por  disposición  del  articulo 3 3  'd.e la LSS. 
se limita--.a diez  veces  el  salario  mínimo  general  que  rfja.,en  el 
Distrito  Federal. 
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1 3 .  INFONAVIT 

Para  efectos  de  calcular  las  aportaciones  patronales  al 

INFONAVIT,  el  salario  base  se  integra  con los elementos  que  esta- 

blece  el  artículo 143 de  la  LFT, los cuales  son los mismos  que 
señala  el  articulo 32 de  la LSS para  efectos  de  determinar  la 
base  de  cotización  para  calcular las cuotas  del IMSS. 

También  la  LFT  establece  que l o s  pagos  por  tiempo  ex- 
traordinario no forman  parte  del  salario,  excepto  cuando  se pac- 

ten  en  formz  de  tiempo  fijo,  tampoco  forman  parte  del  salario 

otros  conceptos  que  se  analizan  en  detalle  en  el  capItulo IX. 

Aún  cuando  existe  coincidencia  en los elementos  inte- 
grantes  del  salario,  para  efectos  del IMSS e INFONAVIT,  conviene 
mencionar  desde  ahora,  que  para el INFONAVIT no se.han previsto 
las  obligaciones  de  comunicar  el  salario  diario  integrado,  ni  sus 
modificaciones. 

Finalmente,  el  artículo 1 4 4  limita  el  salario  base  de 
cotización a diez  veces  el  salario  mfnimo  general  del  área geo- 
gráfica  de  que  se  trate. 
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IV. RETENCIONES DEL SALARIO 

14. Salario  mínimo 

El  artículo 9 7  de la  LFT  establece  que  los  salarios 

mínimos EO podrán  ser  objeto  de  compensación,  descuento o reduc- 

ción,  excepto  en los siguieates  casos: 
a) Pensiones  alimenticias  decretadas  por  autoridad 

competente, en  favor  de  la  esposa,  hijos,  ascen- 
dientes  y  nietos. 

b) Pagos  de  rentas  de  casas  habitación  otorgadas por 
el  patrón,  los  que  no  excederán  del 10% del 
salario,  ni  del 0 . 5 %  mensual  del  valor  catas- 
tral  del  inmueble. 

c) Descuentos  solicitados  por el INFONAVIT (para 
abonos  de  préstamos  y en su  caso 1% para admi- 
nistración,  operación  y  mantenimiento de unida- 
des  habitacionales,  financiadas por el INFONA- 
VIT). No  podrán  exceder  estos  descuentos  del 
20%.  

d) Pago  de  abonos  al  FONACOT,  sin  exceder del 10% 
del  salario. 

15. Salario  excedente  del  minimo 

De  acuerdo  con  lo  dispuesto  en  el  artxculo 110 de  la 

LFT  los  patrones sólo podrán  hacer  descuentos o retenciones a sus 
trabajadores,  para  los  siguientes  conceptos: 

a) Pago  de  deudas  contrafdas  con  el  patrón,  no  mayo- 
res  del 30% del  excedente  del  salario  minimo 
mensual. 

b) Pago  de  rentas  de  casas  otorgadas  en  arrendamien- 
to  por el  patrón  sin  exceder  del 15% del  sala- 
rio. 

c) Descuentos  solicitados  ante  el  INFONAVIT,  para 
abono  de  préstamos y, en  su  caso,  para  adminis- 
tración,  operación y mantenimiento  de  unidades 
habitacionales  financiadas por el INFONAVIT. 
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d) Cuotas  de  sociedades  cooperativas y de  cajas  de 
ahorro,  no  mayores  del 30% del  excedente  del 
salario  mlnimo. 

e) Pago  de  pensiones  alimenticias,  decretado  por 
autoridad  competente,  en  favor  de  la  esposa, 
hijos,  ascendientes y nietos. 

f) Pago  de  cuotas  sindicales  ordinarias  previstas  en 
los estatutos  de los sindicatos. 

g) Pago  de  abonos  al  FONACOT  sin  exceder  del 20% del 
salario. 

Además  de  las  retenciones o descuentos  antes  menciona- 
dos, l o s  patrones  deberán  descontar: 

h) Impuesto  sobre  ingresos  por  salarios,  de  acuerdo 
con lo dispuesto en los artículos 8 0  y 83 frac- 
ción I de la  LISR. 

i) Cuotas  obreras  al IMSS. Cuando  no  se  hagan l o s  
descuentos  oportunos, sólo podrá  descontarse  el 
importe  de  cuatro  semanas  acumuladas,  quedando 
las restantes a cargo  del  patrón,  de  acuerdo 
con lo dispuesto  en  el  artículo 4 4  de  la  LSS. 
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V. CONTROL  INTERNO 

1 6 .  Necesidad  de  un  control  in- 
terno  adecuado 

Para  el  correcto  cumplimiento  de  las  obligaciones  deri- 
vadas  del  pago  de  nóminas,  es  necesario  que la empresa  pagadora 

de  salarios  tenga  implantado  un  control  interno  adecuado,  para lo 

cual  se  sugiere  vigilar,  entre  otros,  los  siguientes puntos: 
a) Diversos  tipos de nóminas:  confidencial de  fun- 

cionarios, de empleados de confianza y de ofi- 
cina, de empleados  de  planta,  obreros, etc. 

b) Que  exista  una  adecuada  comunicación  entre  los 
departamentos  que  proporcionan  datos  para  la 
elaboración de la  nómina y el departamento  en- 
cargado  de  preparar  las  nóminas. 

c) Que  la  nómina y las  partidas  que la integran  sean 
autorizadas p o r  la  persona  indicada. 

d) Que  las  nóminas  sean  revisadas por  la persona o 
departamento  adecuado,  principalmente  las  per- 
cepciones  gravadas c o n  el I S R ,  las  retenciones 
por IMSS  y  otras. 

e) Que  las  personas  responsabilizadas  para  cobrar  el 
cheque de la  nómina  y  el  pago  de  la  misma  sean 
las  adecuadas. 

f) El pago  oportuno  de  salarios  y  la  firma  de  reci- 
bido  en las  listas  de  raya o nóminas  pagadas 
sea  correcta. 

g) Un  adecuado  control,  entre  otros, de l o s  siguien- 
t e s  conceptos:  días  trabajados,  percepciones 
gravables  y  exentas  para  el  ISR,  percepciones 
base de  aportación  para el INFONAVIT,  aporta- 
ciones y descuentos  del  INFGMAVIT para  abono  a 
préstamos  y 1% para mantenimiento  de  unidades 
habitacionales  financiadas por el  INFONAVIT. 
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h) Que  se  vigile  que  los  nuevos  trabajadores  estén 
inscritos  en  el  RFC o ,  en su  caso,  que  sean 
inscritos. 

i) Que se  den  oportunamente  al  IMSS  los  avisos de 
altas,  bajas  y  modificaciones  al  salario. 

j) Que  se  den  oportunamente los avisos  individuales 
de  baja  al INFONAVIT. 

k) Que  recaben de los  nuevos  trabajadores  que  se 
contratan,  constancia  de  remuneraciones  pagadas 
e impuesto  retenido por el  patrón  anterior. 

1) Que  entreguen  dicha  constancia  a  sus  trabajadores 
anualmente o cuando  se  separen  de  la  empresa. 

m) Que  exista  un  expediente por trabajador  en  donde 
se  archiven su RFC,  sus  avisos  ante  el IMSS, 
etc. 

17. Contenido  de  las  nóminas 

Para  llevar  un  buen  control  interno  de  nóminas,  se  su- * 
giere  que  éstas  contengan,  entre  otros, los siguientes  datos: 

a) Período  que  cubre  el  pago,  semana,  quincena o 
mes. 

b) Nombre  del  trabajador. 

c) Su  número  en  el  Registro  Federal  de  Contribuyen- 
tes  y  en  el IMSS. 

d) Puesto  que  ocupa  el  trabajador. 

e)/ Grupo  de  cotización  en  el IMSS. 

f) Dias  trabajados. 

g )  Salario  por  cuota  diaria. 

h) Monto  de  las  percepciones  ordinarias y ,  en  su 
caso,  extraordinarias. 

i) Monto  de l o s  descuentos por I S R ,  IMSS, anticipos, 
préstamos,  ahorro, etc. 

j) Neto  a  recibir. 

k) Firma  del  trabajador. 
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18. Formas  fiscales 

El personal  encargado  de  pagar  el ISR retenido,  impwes- 

/ t o ” d e i , 4 $ ’ ,  aportaciones  al INFONAVIT y entero  de  cuotas  obreropa- 
tronales al IMSS, debe  estar  enterado  del  manejo  de  las  formas 

fiscales  correspondientes. 

En el punto XI1 de  este  material  se  anexan los modelos 

de  las  formas  fiscales  correspondientes,  en  vigor. 
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VI. INSCRIPCION DE LOS TRABAJADORES EN EL REGISTRO 

FEDERAL  DE  CONTRIBUYENTES 

19. Disposiciones  aplicables 

El  artxculo 27 del  CFF y el  artículo 15 del  RCFF  esta- 
blecen  que  quienes  hagan  pagos por los servicios  personales  su- 

bordinados a que  se  refiere  el  capitulo I del  titulo IV de  la  Ley 
del  Impuesto  sobre  la  Renta,  deben  inscribir a sus  trabajadores 
en  el  RFC.  Por  otro  lado,  de  acuerdo  con lo dispuesto  en  la 

fracción V I  del  articulo 24 y fracción  VI11  del  articulo 136 de 

la  Ley  del  ISR,  para  efectuar  deducciones  por  concepto  de  sueldos 
y salarios  para  efectos  del  Impuesto  sobre  la  Renta  sobre l o s  

ingresos  de  las  sociedades  mercantiles y de  las  personas  físicas 

respestivamente,  deben  recabarse  recibos o documentos  que  mencio- 

nen  el  RFC  de los trabajadores. 

20. Solicitud  de  inscripción 

La  solicitud  de  inscripción  debe  ser  presentada  por  el 
patrón  en  la  oficina  federal de  hacienda  (principal,  subalterna o 

agencia)  correspondiente a su domicilio (arts. 27 CFF y 16 RCFF). 

Dicho  trámite  debe  cumplirse sólo una  vez y no  debe 
presentarse  aviso  de  cambio  de  patrón o de baja. 

21. Plazo 

La  solicitud  de  inscripción  debe  presentarse  dentro  de 
los 30 d€as  hábiles  siguientes a la iniciación  de  prestación  de 
servicios.  Una  copia  sellada  de  este  aviso  debe  entregarse a los 
trabajadores (art. 17 del RCFF). 
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22. Formas  de  inscripción 

Deben  emplearse las formas  HRFC 2 y HRFC 2A denominada 
solicitud  de  inscripción  para  personas  asalariadas  "ingresos por 

Salario y en  General  por  la  Prestación  de  un  Servicio  Personal 
Subordinado" y la  HRFC 2 A  denominada  Constancia d e  Inscripción  en 
el  RFC  para  personas  que  obtengan  ingresos  por  salarios y en  ge- 

neral  por  la  prestación  de  un  servicio  personal  subordinado. 

. 
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VII. IMPUESTO  SOBRE  INGRESOS  POR  SALARIOS Y EN GENERAL 

POR  LA  PRESTACION DE UN  SERVICIO  PERSONAL  SUBORDINADO 

2 3 .  Objeto 

LOS  artículos  74,  78  y  78A  de  la  LISR y 81 de s u  Regla- 

mento,  señalan  como  objeto  del  ISR  a  los  ingresos por salarios  en 
efectivo,  en  crédito o en  servicios y demás  prestaciones  que  de- 
riven de una  relación  laboral,  incluyendo la participación  de 

utilidades  a  los  trabajadores  y  las  prestaciones  percibidas  como 
consecuencia  de  la  terminación  de la relación  laboral. E s t o s  

pagos  pueden  ser  entre  otros, por los  siguientes  conceptos:  Sa- 
larios,  viáticos,  gastos  de  representación,  comisiones  a  trabaja- 
dores: premios,  gratificaciones,  primas  dominicales  y  vacaciona- 

les,  ayuda  y  compensación  para renta  de  casas y becas  otorgadas  a 
personas  con  las  que  no  se  tenga  relación  laboral, que al  finali- 
zar  fa  capacitación  se  obliguen  a  prestar  servicios  a la  empresa. 

24. Sujetos (empleados) 

Son  sujetos  de  la  obligación  de  pagar  el  impuesto  y  dar 
cumplimiento  a  estas  obligaciones,  según  se  desprende  de lo dis- 
puesto en el  articulo  78,  quienes  perciban  ingresos de los men- 
cionados en el punto  anterior. 

El  mismo  artículo  78  asimila  a  estos  sujetos  a  las  si- 

guientes personas: 

a) Los  empleados  públicos  y  miembros  de  fuerzas 
armadas  por  las  remuneraciones  y  demás  presta- 
ciones  obtenidas  en  el  ejercicio de sus  funcio- 
nes,  aún cuando sean por concepto d e  gastos no 
sujetos  a  comprobación. 

b) Los  miembros  de  las  sociedades  cooperativas  de 
producción,  respecto  de  los  rendimientos que 
obtengan.  Incluyendo  los  anticipos. 
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c) Los miembros de consejos  directivos,  de  vigilan- 
cia,  consultivos o de  cualquier  indole,  as€ 
como  los  administradores,  comisarios y geren- 
tes,  respecto de los  honorarios  que  perciban. 

d) Las  personas  que  obtengan  honorarios por prestar 
s u s  servicios  preponderantemente  a  un  prestata- 
rio  en  las  instalaciones  de éste. 

En el  mismo  articulo  se  aclara  que  si  una  persona  pres- 

ta s u s  servicios  preponderantemente  a  un  prestatario,  cuando  los 
ingresos que  hubiere  recibido  de  éste en el  año de calendario 

anterior  representen  más  del 50% del  total  de  los  ingresos  obte- 
nidos  por  concepto de  honorarios. 

Para  hacer  funcional  esta  disposición,  el  articulo 7 8  

de  la LISR, obliga  a  quienes  obtengan  ingresos por honorarios por 
servisios  prestados  en  las  instalaciones  del  prestatario,  aunque 
no  exista  preponderancia,  a  comunicarle  anualmente  antes  de  recia 
bir el primer  pago de honorarios, si los ingresos  obtenidos de 
dicho  prestatario  en  el  año  de  calendario  anterior,  fueron  supe- 

riores  al 50% de l o s  demás  percibidos  en  el  año de calendario por 
salario y honorarios. De no  recibir  este  aviso  quienes  hagan los 

pagos  estarán  obligados a efectuar  las  retenciones  correspondien- 
tes. 

Obviamente y asf s e  reconoce  en  el  artículo 8 2  del 
R I S R ,  quienes  presten  servicios  a  un  prestatario,  durante  el pri- 
mer  año  no  pueden  ser  sujetos  de  este  tratamiento,  aún  cuando 
perciban  sus  ingresos  preponderantemente  de  un  prestatario, en 
las  instalaciones  de é s t e .  
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2 5 .  Exenciones 

Quedan  exceptuados  del  pago  del  ISR,  de  acuerdo  con el 

artículo 7 7  de la LISR,  los  ingresos  percibidos por: 

a) Extranjeros  (fracción XII): 

1) Agentes  diplomáticos y ,  en  caso  de  reciproci- 
dad,  los  agentes  consulares  en  el  ejercicio 
de  sus  funciones,  empleados  de  embajadas, 
legaciones,  consulados y miembros  de  dele- 
gaciones  oficiales  que  representan  a s u s  
paises. 

2 )  Miembros  de  delegaciones  científicas y huma- 
nitarias. 

3)  Representantes,  funcionarios y empleados  de 
organismos  internacionales  con  domicilio  u 
oficina  en  México,  cuando  as€  lo  establez- 
can  los  tratados o convenios  respectivos. 

. 4 )  Técnicos  extranjeros  contratados  por  el Go- 
bierno  Federal  cuando  asX  se  prevea  en  los 
acuerdos  concertados  entre  México  y  el  pals 
de  que  dependan. 

b) Mexicanos  y  extranjeros: 

1) Las  remuneraciones por concepto  de  tiempo 
extraordinario  hasta  el  l€mite  establecido 
en  la  Ley  Federal  del  Trabajo,  así  como  las 
prestaciones  distintas  del  salario,  que 
reciban  los  trabajadores  de  salario  minimo 
general  para  una o varias  áreas  geográfi- 
cas,  calculadas  sobre  la  base  de  dicho  sa- 
lario,  cuando  no  excedan  de  los  minimos 
señalados por la  legislación  laboral (Frac- 
ción I). 

Tratándose  de  trabajadores  que  perciban  más 
del  salario  minimo,  el 50% de  las  remunera- 
ciones  por  concepto  de  tiempo  extraordina- 
rio o de  la  prestación  de  servicios  que 
realice  en  los  dias  de  descanso,  sin  dis- 
frutar  de  otros  en  sustitución,  sin  que 
exceda  del  limite  previsto  en  la  LFT y sin 
que  esta  excención  exceda  del  equivalente  a 
5 veces  el  salario  minimo  del  área  geográ- 
fica  del  trabajador, por cada  semana  de 
servicio. 
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2) Gratificaciones  acordadas  en  forma general  en 
favor  de  empleados,  hasta  por  el equivalen- 
te al  salario  mínimo  general  del área geo- 
gráfica  del  trabajador  elevada  a 3Ldías. 

3) Las  primas  vacacionales,  que  otorguen los 
patrones  en  forma  general  y  la  participa- 
ción  en  las  utilidades  de  las  empresas  has- 
ta  por el  equivalente  a 15 días  del  salario 
mínimo  general  del  área  geográfica  del  tra- 
bajador por cada  uno de los  conceptos  seña- 
lados. 

4 )  Las  primas  dominicales  hasta el equivalente 
a  un  salario  mInimo  general  del  área  geo- 
gráfica  del  trabajador por cada  domingo  que 
se  labore. 

5 )  Indemnizaciones por riesgos o enfermedades 
que  se  concedan de acuerdo  con  las  leyes o 
contratos de trabajo  respectivos  (Fracción 
11). 

6 )  Gastos  de  representación  y  viáticos  erogados 
en  servicio  del  patrón  que  estén  debidamen- 
te comprobados  (Fracción XIII). 

7 )  Reembolso de gastos  médicos,  dentales,  hospi- 
talarios y de funeral,  que se concedan de 
manera  general de acuerdo  con  las  leyes o 
contratos de trabajo  respectivos  (Fracción 
IV) . 

8) Jubilaciones,  pensiones  y  haberes  de  retiro 
en  casos de invalidez,  cesantía,  vejez, 
retiro  y  muerte,  cuyo  monto  diario  no  exce- 
da de  nueve  veces  el  salario  mfnimo.  La 
exención  subsiste,  aún  cuando  se  substituya 
la  obligación  periódica  por  la  de  uno o 
varios  pagos,  pero  en  estos  casos,  se  apli- 
cará  un  procedimiento  especial  para  el  cál- 
culo  de  retención,  cuando  su  monto  exceda 
de  nueve  veces  el  salario  mInimo  (Fracción 
111) (art. 85 RISR). 

9 )  Prestaciones  de  previsión  social:  subsidios 
por  incapacidad,  becas  educacionales  para 
los trabajadores o sus  hijos,  guarderías 
infantiles  y  actividades  culturales  y  de- 
portivas  u  otras  de  naturaleza  análoga  de 
acuerdo  con  las  leyes o contratos  de 
trabajo (ver limitación a esta  exención  en 
punto 2 7 )  (Fracción VI). 
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1 0 )  Otras  prestaciones de previsión  social: 

- Prestaciones de seguridad  social  que 
otorguen  las  instituciones  públicas 
(Fracción V). 

- Entrega de depósitos  a  los  trabajadores 
constitu€dos  en  el I N F O N A V I T ,  asi  como 
las  casas-habitación  proporcionadas 
por las  empresas  a  sus  trabajadores, 
cuando  se  reúnan  los  requisitos de 
deducibilidad  (Fracción V I I ) .  

- Prestaciones  provenientes  de  cajas  y 
fondos  de  ahorro,  cuando  sean  deduci- 
bles  para  las  empresas  (Fracción 
VIII). 

- A s í  como los ingresos  a  que se refiere 
el  Art. 7 8 - A  de la  Ley  (Ingresos  en 

dores  sindicalizados. 
I1 Servicios")  proporcionados  a  trabaja- 

- Cuotas  de  seguridad  social  de  los  traba- 
jadores  pagados por los  patrones (Frac- 
ción IX). 

11) Percepciones por primas  de  antiguedad,  indem- 
nizaciones,  retiro  u  otros  pagos por sepa- 
ración,  hasta por el  equivalente  a  noventa 
veces el salario  mínimo  del  área  geográfica 
del  trabajador, por cada  año  de  servicio 
(Fracción X ) .  

2 6 .  Ingresos  en  servicios (Art. 
7 8 - A  LISR y  punto 56 Re- 
solución  publicada  el 2 
de  marzo  de 1 9 8 7 )  

Se  consideran  ingresos  en  servicios  por  la  prestación 

de  un  servicio  personal  subordinado,  las  cantidades  que  resulten 
de  aplicar  al  importe  de los préstamos  obtenidos  una  tasa  equiva- 
lente  a  la  diferencia  entre la tasa  pactada,  por  dichos  préstamos 
y el  CPP,  cuando  ésta  sea mayor. 

Los "ingresos"  se  considerarán  obtenidos  mensualmente  y 
se  determinarán  aplicando  al  total  del  préstamo,  disminuldo  con 
la  parte  que  del  mismo s e  haya  reembolsado,  la  tasa  mencionada 
que  corresponda  al  mes  de  que  se trate. - 
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Q u i e n e s   c o n c e d a n  los p r é s t a m o s   d e b e r á n   e f e c t u a r  l a  r e -  

t e n c i ó n   c o r r e s p o n d i e n t e .  

No s e  p a g a r á  e l  i m p u e s t o ,   c u a n d o  s e  t r a t e  d e  t r a b a j a d o -  

r e s  s i n d i c a l i z a d o s .   E n  el c a s o   d e   t r a b a j a d o r e s  no s i n d i c a l i z a d o s  

e s t a r á n   e x c e p t u a d o s   d e l   p a g o  d e l  i m p u e s t o ,  s ó l o  s i  s e  c u m p l e   c o n  

l o  s i g u i e n t e :  

a )  Que los p r é s t a m o s   s e a n   o t o r g a d o s   p o r  e l  p a t r ó n  a 
t o d o s   s u s   t r a b a j a d o r e s   e n   f o r m a   g e n e r a l  y s o b r e  
l a s  mismas b a s e s .  

b) Que l a  s u m a   d e   l o s   i n g r e s o s   q u e   o b t e n g a  e l  t r a b a -  
j a d o r ,   i n c l u y e n d o  los i n g r e s o s   e n   s e r v i c i o s ,  
a s í  como los q u e   o b t e n g a   p o r   p r e s t a c i o n e s   d e  
p r e v i s i ó n   s o c i a l ,   n o   e x c e d a   d e   u n a   c a n t i d a d  
e q u i v a l e n t e  a s i e t e  v e c e s  e l  s a l a r i o   m í n i m o  
g e n e r a l   e l e v a d o  a l  a ñ o ;  s i  e x c e d e ,   s ó l o  s e  c o n -  
s i d e r a r á n   e x e n t o s   l o s   i n g r e s o s   e n   s e r v i c i o s  
h a s t a   p o r   u n   m o n t o   i g u a l  a l  s a l a r i o   m í n i m o   g e -  
n e r a l   d e l  á r e a  g e o g r á f i c a   d e l   c o n t r i b u y e n t e ,  
e l e v a d o  a l  a ñ o .  

a 

2 7 .  L i m i t a c i o n e s  a l a s  e x e n c i o n e s  
s o b r e  l a s  p r e s t a c i o n e s   d e  
p r e v i s i ó n   s o c i a l  (Art .  7 7  
G l t i m o   p á r r a f o  LISR y 8 0  d e  
s u   R e g l a m e n t o )  

L a s   e x e n c i o n e s  a las p r e s t a c i o n e s   d e   p r e v i s i ó n   s o c i a l  

c o n s i s t e n t e s   e n   s u b s i d i o s   p o r   i n c a p a c i d a d ,   b e c a s   e d u c a c i o n a l e s  

para  los t r a b a j a d o r e s  o s u s   h i j o s ,   g u a r d e r í a s   i n f a n t i l e s  y a c t i -  

v i d a d e s   c u l t u r a l e s  y d e p o r t i v a s  u o t r a s   d e   n a t u r a l e z a   a n á l o g a ,  s e  

l i m i t a r á n :  

1 .  Cuando l a  s u m a   d e  los i n g r e s o s   p o r   s e r v i c i o s   p e r -  
s o n a l e s   s u b o r d i n a d o s  y e l  m o n t o   d e  e s t a s  p r e s -  
t a c i o n e s   e x c e d a n   d e   u n a   c a n t i d a d   e q u i v a l e n t e  a 
s i e t e  v e c e s  e l  s a l a r i o   m í n i m o   g e n e r a l   d e l  á r e a  
g e o g r á f i c a   c o r r e s p o n d i e n t e   e l e v a d o  a l  a n o .  

2 .  S i  l o s  i n g r e s o s   p o r   s a l a r i o s  más l o s   i n g r e s o s   p o r  
p r e v i s i ó n   s o c i a l   e x c e d e n   d e  s i e t e  v e c e s  e l  sa- 
l a r i o   m í n i m o   g e n e r a l   d e l  á r e a  g e o g r á f i c a   d e l  
c o n t r i b u y e n t e   e l e v a d o  a l  a ñ o ,   e s t a r á n   e x e n t o s  
la c a n t i d a d   q u e   r e s u l t e   m a y o r   e n t r e   u n   s a l a r i o  
m f n i m o   d e l  á r e a  g e o g r á f i c a   d e l   C o n t r i b u y e n t e  
e l e v a d o  a l  a ñ o  y l a  c a n t i d a d   q u e   s u m a d a  a l o s  
i n g r e s o s   p o r   s a l a r i o s   d e   c o m o   r e s u l t a d o  e l  i m -  
p o r t e   d e  s i e t e  v e c e s  e l  s a l a r i o   m f n i m o   g e n e r a l  
d e l  á r e a  g e o g r á f i c a   d e l   c o n t r i b u y e n t e   e l e v a d o  
a l  a ñ o .  
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3. Si los ingresos por salarios  exceden de siete 
veces  el  salario  mznimo  general  del  área  geo- 
gráfica  elevado  al  año  y  se  obtienen  además 
ingresos  de  previsión  social  se  considerarán 
exentos  hasta  un  salario  mínimo  general  del 
área  geográfica  del  contribuyente  elevado  al 
año. 

Para  efectos de la  aplicación  de  la  tarifa  del 

Renta, la exención  se  calculará  tomando  como 
base los  supuestos  antes  señalados  elevados  al 
mes. 

m artículo 8 0  de la  Ley  del  Impuesto  sobre la 

2 8 .  Base 

Para  determinar  la  base  del  impuesto  deben  considerar- 
se,  de  acuerdo  con lo dispuesto  en  los  artículos 8 1  y 1 4 0  de  la 

LISR,  los  ingresos  percibidos  en  un  aEo  de  calendario,  previa 
deducción  del  salario  mfnimo  general  de  la  zona  económica del 
Contribuyente  elevado  al  año. 

29. Deducciones  personales (de- 

claración  del  trabajador) 

A elección  del  contribuyente,  cuando  comunique por es- 
crito  al  retenedor  que  opta por presentar  declaración  personal y 

en los demás  casos en que, conforme' a  lo  dispuesto por el  articu- 
lo 82 fracción  I11 de  la Ley  deba  presentar  declaración  personal, 

podrá  deducir,  además  del  salario  minimo  general,  las  erogaciones 
que  hubiere  efectuado  en  el  año  de  calendario por los  siguientes 
conceptos: 

a) Honorarios  médicos,  dentales  y  gastos  hospitala- 
rios,  efectuados por el  contribuyente,  para si, 
su cónyuge  y  para  sus  ascendientes y descen- 
dientes  en  linea  recta,  siempre  que  estas  per- 
sonas  no  perciban  ingresos  gravables  en  el  año, 
en  cantidad  igual o superior  al  salario minirno 
general  del  área  geográfica del contribuyente 
elevado al año. 

b) Gastos  funerales  hasta por el  monto  del  salario 
minimo  general  del  área  geográfica  del  contri- 
buyente  elevado  al  año,  cuando  se  efectúen  en 
favor  de  las  personas  mencionadas  en  el  párrafo 
que  antecede. 
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c )  Los donativos  en  efectivo o en  especie,  excepto 
en  títulos  de  crédito,  otorgados  para  obras o 
servicios  públicos o a instituciones  asisten- 
ciales o de beneficiencia e instituciones de 
enseñanza  autorizados  conforme a las  leyes de 
la materia;  asimismo  los  otorgados  en  favor de 
instituciones  de  investigación  tecnológica o 
científica,  bajo  ciertos  requisitos. 

30. Pagos  provisionales y de- 
claración  anual 

a) Pagos  provisionales 

A cuenta d e l  impuesto  anual  de  cada  trabajador,  el pa- 
trón  debe  retener y enterar  mensualmente la cantidad que resulte 
de  la  aplicación de la  tarifa  del  artículo 8 0  de la Ley,  previa ''. 

deducción  del  salario  mínimo  general  del  área  geográfica  del  con- 

tribuyente y multiplicado  por  el  número de días  trabajados a  que 
corresponda el  pago;  a  elección  del  retenedor  podrá  deducirse  la 

cuota  del  salario  mínimo  general  del  área  geográfica  del  contri- 
buyente  multiplicado  por 30.4,  siempre  que  el  pago  corresponda a 
un  mes de calendario. 

Conforme a las  reformas  de 1988 a partir  del  primero de 
abril  de  cada año  la tarifa  del  artfculo 80  se  ajustará  en  las 

columnas de límite  inferior,  límite  superior y cuota  fija  en  fun- 
ción a los incrementos  del  salario  minimo  del  Distrito  Federal. 

La SHCP publicó el 3 1  de  marzo  de 1988  en  el  Diario 
Oficial  la  tarifa  del  artículo 8 0  ya  con  el  ajuste  mencionado y 

seguirá  publicando  el  ajuste a las  tarifas  cuando  existan  cambios 
en el  salario  mínimo  del  Distrito  Federal. 

Cuando  se  paguen  honorarios a personas  nacionales o 

extranjeras,  miembros  de  consejos  directivos,  de  vigilancia o 

cualquier  otra  indole, o bien  administradores,  comisarios y  ge- 
rentes  generales,  la  retención  se  hará  en  la  forma  siguiente: 

- Cuando  no  exista  relación  de  trabajo,  se  aplicará 
la  tarifa  del  artículo 80  de  la  Ley,  sin que  el 
entero  sea  menor  al 3 0 %  sobre  el  monto  del  in- 
greso. 
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ment 

De 

arias y 

- Si  existen  además  remuneraciones  derivadas  de  una 
relación  de  trabajo,  el  pago  se  determinará 
aplicando a la totalidad  de los ingresos  la ta- 
rifa  del  artlculo 8 0  de  la  LISR,  previa  deduc- 
ción  del  salario  mínimo  general  del  área  geográ- 
fica  del  contribuyente,  multiplicado  por  el  nú- 
mero  de  días a que  corresponda  el pago. 

acuerdo  con  diversas  disposiciones  legales,  regla- 
administrativas,  se  puede  calcular  el  monto  de  las 

retenciones  sobre  los  pagos  efectuados  en  la  forma  ordinaria pre- 
vista  en  el  artículo 80 de  la  ley o bien,  siguiendo  otros  proce- 

Percepciones  fijas  por  sueldos y salarios 
De  acuerdo  con los artxculos 88  y 8 9  RLISR  la  retención 

que  deben  hacer  los  patrones  conforme  al  artículo 80  de  la  Ley, 
podrá  hacerse  también  aplicando  tarifas  especiales  para  perfodos 
de 5 ,  10 ó 15 días,  cuando  hagan  pagos  que  correspondan a dichos 

perfodos,  las  cuales  son  publicadas  por  la  SHCP  cada  año  mediante 
la  resolución  que  establece  reglas  generales y otras  disposicio- 
nes  de  carácter  fiscal. 

Percepciones  extraordinarias  por  grati- 
ficaciones  anuales,  participación  de 
utilidades,  primas  dominicales Y pri- 
mas  vacacionales 

Cuando se hagan  estos  pagos  extraordinarios,  la  reten- 

ción  puede  efectuarse,  según lo permite  el  artfculo 86  del  RISR 
aplicando a estos  ingresos  el  procedimiento  establecido  en  dicha 
disposición,  como sigue: 

a) Dividir la remuneración  de  que  se  trate  entre 
365 .  

b) Los  demás  ingresos  percibidos  desde  el l o .  de 
enero del  año  de  que  se  trate  al  dfa  en  que  se 
percibe  la  remuneración,  se  dividirá  entre los 
dfas  correspondientes a dicho  periodo. 
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c) Se  sumarán  los  cocientes  obtenidos  en l o s  incisos 
a) y b) y,  al resultado  se  le  disminuirá  el 
salario  mínimo  diario. El resultado  obtenido 
se  multiplicará  por 30.4.  

d) A l  resultado  del  inciso c) s e  aplicará  la  tarifa 
del  artículo 8 0  de  la L I S R .  

e )  El impuesto a retener  será  el  que  resulte d e  
aplicar a la  remuneración  de  que  se  trate,  sin 
deducción  alguna,  el  coeficiente  que  se  obtenga 
de  dividir  el  resultado  del  inciso d) entre la 
cantidad  obtenida  del  inciso c). 

Percepcioces  correspondientes a varios  meses 

Cuando  por  razones  no  imputables  al  contribuyente,  este 

obtiene  en  una  sola  vez  percepciones  gravables  correspondientes a 
varios  meses,  distintas  de  la  gratificación  anual,  participación 
de  utilidades,  primas  dominicales y primas  vacacionales,  los pa- 
gos s s  calcularán  de  acuerdo  con  el  artículo 9 1  del R I S R  divi- 
diendo  el  monto  total  de  la  percepción,  entre  el  número  de  meses 

que  correspondan,  aplicando a la  percepción  mensual  obtenida  el 

procedimiento  establecido  en  el  artículo 8 0  de  la l e y  y multipli- 
cando  el  resultado  por  el  número  de  meses  relativos a la  remune- 

ración,  siendo  el  producto  el  monto  del  pago  provisional  respec- 
t ivo . 

El  mismo  artículo 91 reglamentario  indica  que  si  el 
pago  corresponde a varios  meses y una  fracción  del  último  mes 
laborado,  el  monto  se  dividirá  entre  un  número  de  días  que  com- 
prenda  el  período,  deduciendo  al  resultado  un  monto  equivalente a 
un  día  de  salario  mínimo  general. A la cantidad  obtenida  se 
aplicará  la  tarifa  del  artículo 80 calculada  en  días. El impues- 
t o  resultante se multiplicará  por  el  número de días a que  corres- 
ponde  el  pago  de  que  se trate. 



2 6  

Percepciones  por  separación 

De  acuerdo  con  lo  señalado  en  el  articulo 8 0  de la Ley, 

el  impuesto a retener  sobre  ingresos  por  concepto  de  primas  de 

antiguedad,  indemnizaciones,  retiro y otros  pagos  por  separación, 
se  calculará  aplicando a la percepción  total  obtenida,  la  tasa 

que  se  obtiene  dividiendo  el  impuesto  correspondiente  al  Gltimo 

sueldo  mensual  entre  dicho  sueldo;  el  artículo 83 del  Reglamento 
aclara  que  del  monto  total  de  la  percepción  por  separación,  se 
deducirá  la  porción  exenta  prevista  en  el  artículo  77  fracción X 

de  la L e y .  

Percepciones  por  jubilaciones,  pen- 
siones o haberes  de  retiro 

De  acuerdo  con lo dispuesto  por  el  artículo 77 fracción 

111 de la Ley,  estos  ingresos  causan  el  impuesto por el  excedente 

de  nueve  veces  el  salario  mínimo  general  del  área  geográfica  del 
contribuyente. 

a 

Cuando  se  convenga  en  que  el  monto  de  la  jubilación  se 
cubra  mediante  un  pago iínico, de  acuerdo  con lo señalado  en  el 
artículo 8 5  del  RLISR,  el  importe  de  la retenc.ión se  calculará 

dividiendo  el  monto  de  dicho  pago,  entre  el  importe  de  la  jubila- 
ción  mensual  que  hubiera  percibido  el  trabajador  de  no  haber  pago 
iínico, obteniéndose  un  factor  que  se  multiplicará  por  el  impuesto 
que  correspondería  al  monto  mensual  de  la  jubilación  de no haber 
pago iínico, determinándose  así  el  impuesto a retener. 

Entero  del  impuesto  retenido 

De  acuerdo  con lo dispuesto  en  los  artfculos 80 de la 
L I S R  y 6 fracción I del CFF, quienes  hagan  pagos  de  salarios, 
deberán  retener  el  impuesto y enterarlo en las  oficinas  autoriza- 
das a más  tardar  el  día siete o al  siguiente  dPa  hábil, si aquél 
no lo fuere,  del  mes  inmediato  posterior  al  que s e  hubieren  efec- 
tuado l o s  pagos y las  retenciones  del I S R ,  debiendo  enterarse 
utilizando  la  forma  HISR-147  para  Sociedades  Mercantiles. 
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L a s   p e r s o n a s   m o r a l e s   c o n   f i n e s  n o  l u c r a t i v o s  y l a s  p e r -  

s o n a s  f í s i c a s  q u e   t e n g a n   t r a b a j a d o r e s  a s u  s e r v i c i o   e n t e r a r á n  e l  

I S R  r e t e n i d o  a mas t a r d a r  e l  d í a  15 d e  l o s  meses d e   m a r z o ,   m a y o ,  

j u l i o ,   s e p t i e m b r e ,   n o v i e m b r e  y e n e r o   c o r r e s p o n d i e n t e s  a l a s  p e r -  

c e p c i o n e s   d e l   b i m e s t r e   i n m e d i a t o   a n t e r i o r ,   d e   a c u e r d o   c o n  l o  d i s -  

p u e s t o   e n   e l   a r t í c u l o  80 d e  l a  L I S R  d e b i e n d o   e n t e r a r s e   u t i l i z a n d o  

l a  f o r m a  HISR-148. 

b )   D e c l a r a c i ó n   a n u a l  

Casos e n   q u e   d e b e   h a c e r s e   c á l c u l o  
a n u a l   d e l   i m u u e s t o  

E l  p a t r ó n   d e b e   c a l c u l a r  e l  i m p u e s t o   a n u a l   d e   c a d a  t r a -  

b a j a d o r ,   c o n f o r m e  a l o  d i s p u e s t o   e n  l o s  a r t í c u l o s  81 y 83 f r a c -  

c i ó n  I1 d e  l a  L e y ,   e x c e p t o   e n  los c a s o s   p r e v i s t o s   e n  e l  p r i m e r o  

d e   e l l o s ,  a s a b e r :  

1) T r a t á n d o s e   d e   p e r s o n a l   q u e   h a y a   d e j a d o   d e  p r e s t a r  
s u s   s e r v i c i o s   a n t e s   d e l  l o .  d e   d i c i e m b r e .  

2 )  C u a n d o   s u s   t r a b a j a d o r e s   ú n i c a m e n t e   h a y a n   d e v e n g a -  
d o  h a s t a  u n   s a l a r i o   m í n i m o   g e n e r a l ,   d e l  á r e a  
g e o g r á f i c a   d e l   c o n t r i b u y e n t e ,   e l e v a d o  a l  a ñ o .  

3 )  R e s p e c t o   d e   s u s   t r a b a j a d o r e s   q u e   o b t e n g a n   i n g r e -  
s o s  a n u a l e s   p o r  más d e   c i n c o   v e c e s  e l  s a l a r i o  
m í n i m o   g e n e r a l   d e l  D. F . ,  e l e v a d o  a l  a ñ o .  

4) A a q u e l l o s   t r a b a j a d o r e s   q u e  l e  c o m u n i q u e n   p o r  
e s c r i t o   q u e   p r e s e n t a r á n   d e c l a r a c i ó n   p e r s o n a l .  

B a s e  y c á l c u l o   d e l   i m p u e s t o   a n u a l  

P a r a  d e t e r m i n a r  l a  b a s e   d e l   i m p u e s t o   a n u a l ,  e l  p a t r ó n  

de a c u e r d o   c o n  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  m i s m o   a r t í c u l o  81 d e  la Ley, 

p r o c e d e r g   c o m o   s i g u e :  

- D e t e r m i n a r á  l a  t o t a l i d a d   d e  l o s  i n g r e s o s   o b t e n i d o s  
p o r   c a d a  uno d e  s u s  t r a b a j a d o r e s .  
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Para  ello  tomará  en  cuenta  los  ingresos de cada 
trabajador  obtenidos  con  otros  patrones,  en  base 
a las  constancias  de  percepciones  que  le  entre- 
guen s u s  trabajadores  de  acuerdo cor. los artfcu- 
l o s  8 2  fracción I1 y 83 fracción 111 y IV de la 
Ley;  cuando  el  trabajador  afirme  no  haber  obte- 
nido  otros  ingresos  en  el año, conviene  recabar 
este  dato por escrito. 

- Deducirá a l  total  obtenido,  el  salario  mínimo  ge- 
neral  del  área  geográfica  del  contribuyente, 
elevado  al año.  

Conforme al penúltimo  párrafo  del  artículo 140 de 
la Ley, para  determinar el  área  geográfica  se 
considera el lugar  en  que  se  encuentre  la  casa- 
habitación  del  contribuyente.  Por  su  parte,  el 
artículo 8 7  del  Reglamento,  permite  al  patrón 
considerar  como  salario  mínimo  para  estos  efec- 
tos,  el  que  corresponda  al  área  geográfica  donde 
esté  ubicado  el  centro de trabajo,  salvo  que  el 
trabajador por escrito  le  solicite  que  se  consi- 
dere  el  que  corresponda a su domicilio. 

- Aplicará  al  resultado  obtenido la tarífa  del  ar- . tículo 141 de la Ley,  determinando a s €  el im- 
puesto  anual  correspondiente. 

Este  cálculo  debe  hacerse en el mes de  diciembre 
del  año  de  que  se  trate con  el fin  de  que  si 
resulta  saldo a favor  del  contribuyente,  pueda 
ser  compensado  contra  la  retención  del  mismo  mes 
de  diciembre;  si  no  es  suficiente  esta  compensa- 
ción  para  agotar el saldo a favor,  podrá  ser 
aplicado  contra  las  retenciones  del  siguiente 
año  de  calendario y si  al término  de  dicho  año 
persiste  saldo a favor, entonces sólo puede  ser 
recuperada por el  trabajador  mediante  solicitud 
de  devolución. 

Si  resulta a cargo  del  contribuyente  por  ser  mayor 
el  impuesto  anual  que  el  monto de las  retencio- 
nes  efectuadas  durante  el año,  deberá  ser  ente- 
rado a más tardar  en  el  mes de febrero  siguiente 
al  año  de  calendario de que  se trate,  según  lo 
establece  este  artículo 81 de  la  Ley. 

Conforme  al  artículo 9 2  del  Reglamento,  el  retene- 
dor si podrá compensar l o s  saldos a favor de un 
trabajador,  contra l o s  saldos a cargo  de  otro 
trabajador  cuando  se  cumpla  con lo siguiente: 
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a )  Que l o s   t r a b a j a d o r e s   s e a n   d e   u n   m i s m o   p a -  
t r ó n  y n o   o b l i g a d o s  a p r e s e n t a r   d e c l a r a -  
c i ó n   a n u a l .  

b )  Que r e c a b e n   d o c u m e n t a c i ó n   q u e   c o m p r u e b e  
q u e  s e  e n t r e g ó  l a  c a n t i d a d  a l  t r a b a j a d o r  
c o n   s a l d o  a f a v o r .  

P l a z o  y f o r m a   d e   p r e s e n t a c i ó n  d e  
l a  d e c l a r a c i ó n   a n u a l  

De a c u e r d o   c o n  l o  d i s p u e s t o   e n  e l  a r t í c u l o  83 f r a c c i ó n  

V d e  l a  L e y ,  e l  p a t r ó n   d e b e r á   p r e s e n t a r   e n  e l  mes d e   f e b r e r o  si- 

g u i e n t e  al año d e   c a l e n d a r i o   d e   q u e  se  t r a t e ,  a n t e  l a s  o f i c i n a s  

a u t o r i z a d a s ,   d e c l a r a c i ó n   e n  l a s  f o r m a s   a p r o b a d a s ,   p r o p o r c i o n a n d o  

i n f o r m a c i ó n   s o b r e  e l  n o m b r e ,   n ú m e r o   d e   r e g i s t r o   f e d e r a l   d e   c o n -  

t r i b u y e n t e s ,   r e m u n e r a c i o n e s   c u b i e r t a s ,   r e t e n c i o n e s   e f e c t u a d a s  y ,  

e n  s u  c a s o ,  e l  m o n t o  d e l  i m p u e s t o   a n u a l   c o r r e s p o n d i e n t e  a cada 

u n a  d e  l a s  p e r s o n a s   q u e  l e  h u b i e r e n   p r e s t a d o   s e r v i c i o s   e n  e l  a ñ o ,  

i n c l u s i v e ,  d e  a c u e r d o   c o n  e l  a r t í c u l o  9 6  r e g l a m e n t a r i o ,   d e   a q u e l  

p e r s o n a l   q u e   n o  e s t é  o b l i g a d o  a p a g a r  e l  i m p u e s t o .  

L a   f o r m a   e n   v i g o r ,   a p r o b a d a   p o r  la SHCP, e s  l a  HISR-90 
y HISR-91. 

En c a s o s   d e   l i q u i d a c i ó n  o c l a u s u r a ,  e l  a r t í c u l o  83 p e -  

n ú l t i m o   p á r r a f o   d e  l a  L e y   o r d e n a   q u e  l a  d e c l a r a c i ó n  s e  p r e s e n t e  

d e n t r o   d e l  mes s i g u i e n t e   e n   q u e   o c u r r a   c u a l q u i e r a   d e   e s t o s   h e -  

c h o s .  P o r  s u p u e s t o   q u e  s i  e s t o s   e v e n t o s  s e  p r e s e n t a n   e n   c u a l -  

q u i e r   é p o c a   d e l   a ñ o ,   d i v e r s a   d e l  mes d e   d i c i e m b r e ,   n o  s e  h a r á  

c á l c u l o   a n u a l   d e l   i m p u e s t o  a n i n g ú n   t r a b a j a d o r .  

A d e m á s ,   p a r a   d a r   c u m p l i m i e n t o  a l o   d i s p u e s t o   e n  e l  a r -  

t í c u l o  83 f r a c c i ó n  1 1 1 ,  d e b e r á n   p r o p o r c i o n a r  a más t a r d a r  e l  3 1  

d e   e n e r o   d e   c a d a   a ñ o  a s u s  t r a b a j a d o r e s  y a l a s  demás p e r s o n a s  

s e ñ a l a d a s   e n  e l  a r t - f c u l o  7 8  d e  l a  L e y   q u e  l e  h u b i e r a n   p r e s t a d o  

s e r v i c i o s   p e r s o n a l e s   s u b o r d i n a d o s ,   c o n s t a n c i a s  d e  r e m u n e r a c i o n e s  

c u b i e r t a s  y d e   r e t e n c i o n e s   e f e c t u a d a s  en e l  a ñ o  d e  c a l e n d a r i o   d e  
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que  se  trate; y en el  caso  de  retiro  del  trabajador  se  proporcio- 

narán  dentro  del  mes  siguiente a aquel  en  que  ocurra  la  separa- 
ción; por otra  parte  el  artículo 9 5  del  Reglamento  señala  la 

obligación  de los patrones,  de  devolver  al  trabajador  que  hubiera 

prestado s u s  servicios  durante  el  año a otra  empresa,  el  original 

d e  la  constancia  que a su  vez  le  exigió,  conservando  copia  de 

ella. 

Cálculo  anual  del  impuesto  sobre 
percepciones por separación 

La Ley,  en  su  artículo 7 9  señala  que  estos  ingresos 
están  sujetos a impuesto  anual,  cuando  su  importe  sea  igual o 

superior al último  sueldo  mensual  ordinario;  cuando  sea  inferior, 
no  se  hará  cálculo  anual y se  sumará a los demás  ingresos  acumu- 

lables. 

a Para  calcular  el  impuesto  anual, s e  separará  del  total 
pagado  por  separación,  una  cantidad  igual  al  último  sueldo  men- 
sual  ordinario q u e  se  sumará a los demás ingresos acumulables  del 

aiio y se  calculará  el  impuesto  anual  conforme a la  Ley;  se  obten- 
drá  el  porciento  que  represente  el  impuesto  anual  sobre  la  base 
de  aplicación  de  la  tarifa  del  artículo 1 4 1  y se  aplicará  al  mon- 

to del  pago  por  separación,  deducida  la  porción  equivalente a un 
sueldo  que  se  sumó a los  demás  ingresos  acumulables. 

Para  efectos  de  la  aplicación  de  este  procedimiento,  el 
articulo 83 del  Reglamento  aclara  que  se  disminuirá  de  la  percep- 
ción  total  por  separación,  la  cantidad  exenta  que  resulte  confor- 
me a lo dispuesto  por  el  art4culo 7 7  fracción X de  la  Ley ( 9 0  

veces  el  salario  mínimo  general  del  área  geográfica  del  contri- 
buyente  elevado  al año por  años d e  servicio). 
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C á l c u l o   a n u a l   d e l   i m p u e s t o   s o b r e  
u n  p a g o  Ú n i c o   p o r   c o n c e p t o   d e  
j u b i l a c i o n e s ,   p e n s i o n e s  o h a -  
b e r   d e   r e t i r o  

C u a n d o  s e  p a c t e   q u e  e l  m o n t o   d e   e s t o s   p a g o s  s e  c u b r a  

m e d i a n t e  u n  p a g o   Ú n i c o ,  e s t a r á  e x e n t o   c u a n d o  e l  m o n t o   m e n s u a l  a 

q u e  s e  t e n g a   d e r e c h o  n o  e x c e d a   d e   n u e v e   v e c e s  e l  s a l a r i o   m í n i m o  

g e n e r a l   d e l  á r e a  g e o g r á f i c a   d e l   c o n t r i b u y e n t e   e l e v a d o  a l  mes. 

S i   e x c e d e ,  l a  p a r t e   q u e   s o b r e p a s e  a l a  p o r c i ó n   e x e n t a  

s e r á  i n g r e s o   g r a v a b l e  y c a u s a r á  e l  i m p u e s t o   a n u a l ,   c o n f o r m e  a l  

a r t í c u l o  8 4  r e g l a m e n t a r i o ,   a c u m u l á n d o s e  a l o s  d e m á s   i n g r e s o s   g r a -  

v a b l e s   d e l   a i i o   d e   c a l e n d a r i o   d e   q u e  s e  t r a t e ,  como s i  s e  h u b i e r a  

p e r c i b i d o   m e n s u a l m e n t e ,   d e   n o   h a b e r   p a g o   Ú n i c o .   O b t e n i d o  e l  i m -  

p u e s t o   a n u a l ,  s e  a p l i c a r á  l a  t a s a  q u e   c o r r e s p o n d a  a d i c h o s   i n g r e -  

sos, a l  m o n t o   g r a v a d o   q u e   p e r c i b i r í a   e n  los s i g u i e n t e s   a ñ o s   d e   n o  

h a b e r   p a g o   Ú n i c o .  
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VIII. IMPUESTO  DEL 1% SOBRE  REMUNERACIONES  PAGADAS 

31. Antecedentes 

El  artículo  sexto  de  la  Ley  que  establece,  reforma, 
adiciona y deroga  diversas  disposiciones  fiscales,  publicada  en 

el  Diario  Oficial  de la  Federación  del 30 de  diciembre  de 1 9 8 0 ,  

estableció  la  Ley del Impuesto  sobre  las  Erogaciones  por  Remune- 

r a c i ó n  al  Trabajo  Personal  Prestado  bajo  la  Dirección y Dependen- 

cía  de  un  Patrón. 

3 2 .  Objeto 

Son  objeto  de  este  impuesto  los  pagos  por  concepto de 

remuneración  al  trabajo  personal  prestado  bajo la dirección y 
dependgncia  de  un  patrón. 

33. Sujetos 

Son  sujetos  del  impuesto  las  personas  físicas y las 
morales  que  hagan  pagos  por  el  concepto  mencionado  en  el  punto 

anterior. 

34. Base y tasa 

La  base  del  impuesto  será  el  monto  total  de  los  pagos 

que  efectúen,  aun  cuando no excedan  del  salario  mInimo y la  tasa 
es  del 1 % .  

3 5 .  Casos  especiales 

La Ley no  aclara si la participación  de  los  trabajado- 
res  en  las  utilidades  de las empresas, los pagos  por  terminación 
d e  la relación  laboral y los honorarios  cubiertos a miembros  del 
Consejo  de  Administración y a Comisarios  son  objeto  de  este  im- 
puesto. 
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En  relación a los pagos  por  concepto  de  participación 

de  utilidades a los trabajadores  en  las  utilidades  de  las  empre- 
sas, a esta  fecha  se  ha  definido  ya  el  criterio  de los tribunales 

en  el  sentido de que  dichos  pagos  causan  el  impuesto.  Con  rela- 
ción a l o s  pagos  por  terminación  de la relación  laboral y los 

honorarios  cubiertos a miembros  del  Consejo  de  Administración y  a 

Comisarios,  debe  seguirse  sosteniendo  el  criterio  de  que  no  cau- 
san  el  impuesto por no  constituir  una  remuneraci6n.por  servicio 

personal  prestado  bajo la dirección y dependencia  de un patrón.. 

36 .  Pago 

El impuesto  debe  enterarse  junto  con  las  retenciones 
del ISR y las  aportaciones  al  INFONAVIT, a más  tarde  el  día17  del 

mes siguiente a aquel  en  que se efectúan l o s  pagos de  salarios. 
Tratándose  de  personas  físicas y morales  con  fines  no  lucrativos, 
el plazo  para  el  entero  del  impuesto  es  el  mismo  que  el  señalado 

para /l caso  del  ISR  (ver  punto 3 0 ) .  

37. Efecto  fiscal 

El impuesto  del 1% sobre  remuneraciones  pagadas  es  de- 
ducible  para  efectos  de  la  determinación  de  la  utilidad  fiscal, 

del  impuesto  sobre  la  renta. 
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I X .  APORTACIONES AL INFONAVIT 

3 8 .  A n t e c e d e n t e s  

El a r t í c u l o  1 3 6  de l a  LFT v i g e n t e  a p a r t i r  d e l  l o .  d e  

mayo d e  1 9 7 0 ,  e s t a b l e c i ó  l a  o b l i g a c i ó n   d e   p r o p o r c i o n a r   h a b i t a c i o -  

n e s   c ó m o d a s  e h i g i é n i c a s  a los t r a b a j a d o r e s   d e  l a s  e m p r e s a s   a g r í -  

c o l a s ,   i n d u s t r i a l e s ,   m i n e r a s  o de c u a l q u i e r  c l a s e  d e   t r a b a j o  s i -  

t u a d a s   f u e r a   d e  l a s  p o b l a c i o n e s ,   c u a n d o   o c u p a r a n  a más d e   c i e n  

t r a b a j a d o r e s .  

L a  misma l e y   e s t a b l e c i ó  un p l a z o   d e  t r e s  a ñ o s   p a r a   q u e  

l a s  e m p r e s a s  y los s i n d i c a t o s  o t r a b a j a d o r e s   c e l e b r a r a n   c o n v e n i o s  

s o b r e  l a  f o r m a   d e  dar  c u m p l i m i e n t o  a e s a  o b l i g a c i ó n .  

E n  e l  D i a r i o  O f i c i a l  d e l  1 4  d e   f e b r e r o   d e  1 9 7 2  s e  p u -  . 
b l i c ó  l a  d e c l a r a c i ó n   d e  l a  C o m i s i ó n   P e r m a n e n t e   d e l  H. C o n g r e s o   d e  

l a  U n i ó n   r e l a t i v a  a l a  a p r o b a c i ó n   d e  l a  r e f o r m a   d e  l a  f r a c c i ó n  

XI1 d e l   A p a r t a d o  A d e l   a r t í c u l o  1 2 3  d e  l a  CPEUM o b l i g a n d o  a t o d a  

e m p r e s a   a g r í c o l a ,   i n d u s t r i a l ,   m i n e r a  o d e   c u a l q u i e r   o t r a  c l a s e  d e  

t r a b a j o ,  a p r o p o r c i o n a r  a l o s   t r a b a j a d o r e s   h a b i t a c i o n e s   c ó m o d a s  e 

h i g i é n i c a s ,   m e d i a n t e   a p o r t a c i o n e s  a un F o n d o   N a c i o n a l   d e  l a  V i -  

v i e n d a .  

E l   D i a r i o  O f i c i a l  d e l  24 d e   a b r i l   d e  1 9 7 2 ,  p u b l i c ó  e l  

D e c r e t o  por el q u e  s e  a d i c i o n a  e l  a r t i c u l o  1 3 6  - c a  L F T   e s t a b l e -  

c i e n d o   q u e   p a r a   d a r   c u m p l i m i e n t o  a l a  o b l i g a c i ó n   d e   p r o p o r c i o n a r  

h a b i t a c i o n e s  a los t r a b a j a d o r e s ,  l a s  e m p r e s a s   d e b e r á n   a p o r t a r  a l  

F o n d o   N a c i o n a l   d e  l a  V i v i e n d a  e l  c i n c o   p o r   c i e n t o   s o b r e   l o s  s a l a -  

rios d e   l o s   t r a b a j a d o r e s  a s u   s e r v i c i o .  
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E l  m i s m o   D i a r i o  O f i c i a l  p u b l i c ó  l a  L e y   d e l   I n s t i t u t o  

d e l   F o n d o   N a c i o n a l   d e  l a  V i v i e n d a  p a r a  l o s   T r a b a j a d o r e s ,   q u e  c r e a  

u n   o r g a n i s m o   d e   s e r v i c i o   s o c i a l ,   c o n   p e r s c n a l i d a d   j u r í d i c a  y p a -  

t r i m o n i o   p r o p i o s   q u e  s e  d e n o m i n a   I N F O N A V I T ,   q u e  e s  t a m b i é n   u n  

o r g a n i s m o  f i s c a l  a u t ó n o m o .  

3 9 .   O b l i g a c i o n e s   d e   l o s   p a t r o n e s  

E l   a r t í c u l o   2 9   d e  l a  L e y   d e l  INFONAVIT s e ñ a l a  l a s  o b l i -  

g a c i o n e s   p a t r o n a l e s   s i g u i e n t e s :  

a )  I n s c r i b i r s e  e i n s c r i b i r  a s u s  t r a b a j a d o r e s  y d a r  
los a v i s o s   d e  a l t a s ,  b a j a s ,   m o d i f i c a c i o n e s   d e  
s a l a r i o ,   e n t r e   o t r o s ,  a q u e  se  r e f i e r e  e l  ar- 
t l c u l o  3 1  d e  la misma L e y .  

b )   E f e c t u a r   a p o r t a c i o n e s  a l  INFONAVIT, en l o s  t é r m i -  
n o s   d e  la L F T ,   d e  l a  p r o p i a   L e y  y d e  s u s  r e g l a -  
m e n t o s .   L a s   s o c i e d a d e s   m e r c a n t i l e s   e f e c t u a r á n  
l o s   p a g o s   m e n s u a l m e n t e ,   j u n t o   c o n  e l  ISR r e t e -  
n i d o  y e l  i m p u e s t o   d e l  1 %  s o b r e   r e m u n e r a c i o n e s  
p a g a d a s  a más t a r d a r  e l  d í a  7 d e l  mes s i g u i e n -  
t e .  T r a t á n d o s e   d e   p e r s o n a s  f i s i c a s  y m o r a l e s  
c o n   f i n e s   n o   l u c r a t i v o s ,  e l  p a g o  s e r á  b i m e s t r a l  
( v e r   p u n t o   3 0 ) .  

c )  Hacer d e s c u e n t o s  a s u s   t r a b a j a d o r e s   e n   s u s  s a l a -  
r i o s ,   c o n f o r m e  a l o  p r e v i s t o   e n   l o s   a r t í c u l o s  
9 7  y 1 1 0  d e  l a  L F T   q u e  s e  d e s t i n e  a l  p a g o   d e  
a b o n o s   p a r a   c u b r i r   p r é s t a m o s   o t o r g a d o s   p o r  e l  
I n s t i t u t o ,  a s í  c o m o   e n t e r a r  e l  i m p o r t e   d e   d i -  
c h o s   d e s c u e n t o s   e n  l a  f o r m a  y t é r m i n o s   e s t a b l e -  
c i d o s .  

d )   D e s c o n t a r  e l  1 %  d e l  s a l a r i o  d e   a q u e l l o s   d e   s u s  
t r a b a j a d o r e s   q u e   h u b i e r a n   r e c i b i d o   p r é s t a m o s  
d e l  I N F O N A V I T ,   p a r a  l a  a d q u i s i c i ó n   d e   v i v i e n d a s  
u b i c a d a s   e n   c o n j u n t o s   h a b i t a c i o n a l e s   f i n a n c i a -  
d a s   p o r  e l  m i s m o   I n s t i t u t o   d e   a c u e r d o   c o n   l o  
e s t a b l e c i d o   e n   l o s   a r t I c u l o s  9 7  y 1 1 0  d e  l a  
L F T .  

4 0 .  A s p e c t o s   l e g a l e s   d e  l a s  a p o r t a c i o n e s  

a )  N a t u r a l e z a   d e  l a s  a p o r t a c i o n e s -   L a s   o b l i g a c i o n e s  

d e   a p o r t a r  a l  INFONAVIT y e n t e r a r  los d e s c u e n t o s  a q u e  s e  r e f i e r e  

l a  L e y ,   t i e n e n  c a r á c t e r  d e  f i s c a l e s .  

b )  P a g o s -  L a s   O f i c i n a s   F e d e r a l e s   d e   H a c i e n d a   s o n  l a s  
e n c a r g a d a s   d e l   c o b r o  y l a  e j e c u c i ó n   d e   l o s   c r é d i t o s   n o   c u b i e r t o s .  
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c) Recargos-  En  caso  de  extemporaneidad  en  las  apor- 
taciones o en e l  pago  de  descuentos  hechos  a  trabajadores,  se 

causarán  recargos  del 12.75% mensual  con  límite de un  año  de re- 

cargos,  en  los  términos  del  Código  Fiscal  de la Federación,  cuan- 

do  se  paguen  esponti  eamente,  y de cinco  años en caso  de  requeri- 

m i e n t o .  4.” 9 

d) Multas-  Las  infracciones  a  la ley ocasionan  san- 
ciones de $15 a $315 mil,  que  fijará  la  Secretaría  del  Trabajo  y 

Previsión  Social.  También  podrán  aplicarse,  supletoriamente,  las 
sanciones  impuestas  por  el  Código  Fiscal de la  Federación. 

4 1 .  Aspectos  fiscales  de  las 
aportaciones 

Las  aportaciones  al  INFONAVIT,  son  consideradas  como 
gastos  de  previsión  social  deducibles  para  determinar la utilidad 
fiscal de las  sociedades  mercantiles,  el  remanente  distribuible 
de  las  personas  morales  con  fines  no  lucrativos o en  ciertos  ca- 
sos la  base  del  impuesto  sobre  la  renta  al  ingreso  de  las  perso- 

nas  físicas. 

4 2 .  Empresas  que  otorgan  prestacio- 
nes  en  materia  de  habitación 

Las  empresas q u e  con  anterioridad  a  la  vigencia  de la 
ley (25 de abril de 1972) otorgaban  prestaciones  en  materia de 
habitación,  deben  continuar  haciéndolo, si el  monto  de  las  mismas 
es igual o superior  a  la  nueva  prestación.  Si  la  prestación es 
inferior, sólo deben  cubrir  al  INFONAVIT  la  diferencia,  a  menos 
que l o s  trabajadores  decidan  prescindir  de  las  prestaciones  que 
se  les  otorgan y optar  por  su  fondo  ante  el  Instituto. 

Si  las  empresas,  de  conformidad  con  las  disposiciones 
legales  vigentes  antes  de  estas  reformas, o contratos  de  trabajo, 
deban  en  propiedad  casas  a  sus  trabajadores,  deben  aportar  única- 
mente el 60% del 5 % ,  o sea,  el 3% de los salarios (articulo Ter- 
cero  Transitorio  del  Decreto  que  reformó la LFT). 
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Las  empresas  que  den  casa  a  sus  trabajadores  en  arren- 

damiento o cornodato no  están  exentas de cubrir  las  aportaciones. 

4 3 .  Salario  base  de  aportación 

La LFT (Art. 1 4 3 )  menciona  en  forma  especifica los con- 
ceptos que deben  tomarse  en  consideración  para  integrar  el  sala- 

rio  base de aportación. 

Partidas  que  deben  incluirse: 
a) Pagos  en  efectivo por cuota  diaria./ 

b) Gratificaciones. 

c) Percepciones. 

d) Alimentación  gratuita. 

e) Habitación gratuita. 

4 f) Primas,  comisiones,  prestaciones  en  especie y 
cualquier  otra  cantidad o prestación  que  se 
otorgue  al  trabajador por sus servicios. 

El  mismo  artfculo 143 de la LFT señala  que no se toma- 
rán en cuenta,  dado s u  naturaleza, los siguientes  conceptos: 

K, 2 a) Instrumentos  de  trabajo,  tales  como  herramientas, 
ropa y otros  similares. 

b’ b) El  ahorro  cuando  se  integre  por  un  depósito de 
cantidad  igual  del  trabajador y patr6n. 

c) Las  cantidades  otorgadas por la  empresa  para fi- 
nes  sociales o sindícales. 

d) La  alimentación y habitación  cuando  no se propor- 
cionen  en  forma  gratuita  al  trabajador, a s €  
como  las  despensas. 

e) Los premios p o r  asistencia.. 

f) Los pagos  por  tiempo  extraordinario,  salvo  cuando 
se  pacten en forma  de  tiempo fijo. 



g )  Las  cuotas al  IMSS a cargo de los trabajador( 
que  cubran  las  empresas. 

h) La  participación de utilidades. 

El  artículo 1 4 4  de  la LFT  limita  el  salario base  de 

aportación,  hasta  un  máximo  de  diez  veces  el  salario mínimo  del 
área  geográfica  del  contribuyente. 

4 4 .  Casos  especiales 

a) Consejeros y Comisarios- Los pagos de emolumentos 
a miembros  del  Consejo  de  Administración y a comisarios de sacie- 
dades, no  deben  considerarse  como  salario  para  objeto  de  las 

aportaciones,  aún  cuando  para  fines  del  ISR  se  les  asimile a 
sueldos y salarios. 

b) Administrador  Único-  Las  remuneraciones al admi- 
nistrador  tampoco  deben  considerarse  como  salario  para  efectos  de 
las  aportaciones,  excepto  si  dicho  administrador  desempeña  un 
cargo  subordinado. 

c) Altos  directivos-  Los  pagos de salarios a altos 
directivos  si  generan  aportaciones  al  INFONAVIT. 

d) Personal  eventual-  Los  patrones  también  deberán 
aportar  al  fondo  el 5% de  los  salarios de su  personal  eventual 
aun  cuando sólo trabajen  un dia. 

e) Trabajadores  con  dos o más  patrones-  En  estos  ca- 
s o s ,  cada  patrón  deberá  aportar  al  fondo  el 5 %  del  salario  ordi- 
nario  que  cubra,  con  limite  de  diez  veces  el  salario  mínimo  por 
patrón, a  pesar de  que  la  aportación  conjunta de todos  los  patro- 
nes  exceda  del 5%  de  diez  veces  el  salario  mínimo. En este  caso 
la  acumulación  de  cuotas  es  en  beneficio  del  trabajador. 
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X .  C U O T A S   A L  SEGURO S O C I A L  

4 5 .  Antecedentes 

El 3 1  de diciembre de 1 9 4 2  se  promulgó  la  primera  Ley 
del  Seguro  Social;  posteriormente  se  publicaron 23 reglamentos, y 

gran  número de decretos y resoluciones  del H. Consejo  Técnico, 
del  Tribunal  Fiscal de la  Federacién y de  la  Suprema  Corte  de 

Justicia  de la Nación,  que  en  conjunto  constituían, por así  de- 
cirlo,  las  disposiciones  en  materia  de  Seguro  Social. 

El 1 2  de  marzo  de 1 9 7 3  se  publicó  en  el  Diario  Oficial 
de la Federación  la  nueva Ley  del Seguro  Social  que  entró  en  vi- 
gor el l o .  de  abril  de 1 9 7 3 ,  excepto  en lo referente  al  grupo de 

cotización W y al  seguro  de  guardersas  para  hijos de aseguradas, 
cuya fecha de vigencia  fue  el 3 de noviembre de 1 9 7 3  (artículos 
Primero,  Quinto y Decimocuarto  Transitorios  de la L S S ) .  

* 

La  nueva  Ley  dispone  que  se  abroga la anterior y conti- 
núan  vigentes  las  disposiciones  reglamentarias  que  no  se  opongan 
a lo dispuesto  en  esta  Ley  (articulo  Segundo y Tercero  Transito- 
rios de la LSS). 

4 6 .  Sujetos  de  aseguramiento  del 
régimen  obligatorio 

El artículo 1 2  de la LSS establece  que  son  sujetos  del 
seguro  obligatorio: 

a) Las  personas  que s e  encuentran  vinculadas a otras 
por una  relación  de trabajo. 

b) Los miembros  de  sociedades  cooperativas  de  pro- 
ducción y de  administración  obrera o mixtas. 
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c )  Los e j i d a t a r i o s ,   c o m u n e r o s ,   c o l o n o s  y p e q u e ñ o s  
p r o p i e t a r i o s   o r g a n i z a d o s   e n   g r u p o   s o l i d a r i o ,  
s o c i e d a d   l o c a l  o u n i ó n   d e   c r é d i t o ,   c o m p r e n d i d o s  
e n  l a  L e y   d e   C r é d i t o   A g r í c o l a .  

De a c u e r d o   c o n   l o   d i s p u e s t o   e n  e l  a r t í c u l o  1 3  d e  l a  L S S  

e l  E j e c u t i v o   F e d e r a l ,  a p r o p u e s t a   d e l  IMSS d e t e r m i n a r á   p o r   d e c r e -  

t o ,  l a s  m o d a l i d a d e s  y f e c h a   d e   i n c o r p o r a c i ó n   o b l i g a t o r i a  a l  r é g i -  

men d e l  S e g u r o   S o c i a l   d e   l o s   s u j e t o s   d e   a s e g u r a m i e n t o   q u e  a c o n -  

t i n u a c i ó n  s e  m e n c i o n a n :  

d )   T r a b a j a d o r e s   e n   i n d u s t r i a s  f a m i l i a r e s  y l o s   i n d e -  
p e n d i e n t e s ,   c o m o   p r o f e s i o n a l e s ,   c o m e r c i a n t e s   e n  
p e q u e ñ o ,   a r t e s a n o s  y d e m á s   n o   a s a l a r i a d o s .  

e )  E j i d a t a r i o s  y c o m u n e r o s   o r g a n i z a d o s  para  a p r o v e -  
c h a m i e n t o s   f o r e s t a l e s ,   i n d u s t r i a l e s  o c o m e r c i a -  
l e s  o e n   r a z ó n   d e   f i d e i c o m i s o s .  

f )  Los e j i d a t a r i o s ,   c o m u n e r o s  y p e q u e ñ o s   p r o p i e t a -  
r i o s   q u e ,  para  l a  e x p l o t a c i ó n   d e   c u a l q u i e r   t i p o  
d e   r e c u r s o s   e s t é n   s u j e t o s  a c o n t r a t o s   d e   a s o -  
c i a c i ó n ,   p r o d u c c i ó n ,   f i n a n c i a m i e n t o  y o t r o   g é -  
n e r o  similar a los a n t e r i o r e s .  

g )  Los p e q u e ñ o s   p r o p i e t a r i o s   c o n  más d e  2 0  h e c t á r e a s  
d e   r i e g o .  

h) Los e j i d a t a r i o s ,   c o m u n e r o s ,   c o l o n o s  y p e q u e ñ o s  
p r o p i e t a r i o s   n o   c o m p r e n d i d o s   e n   l o s   i n c i s o s  
a n t e r i o r e s .  

i) Los p a t r o n e s   p e r s o n a s  f í s i c a s  c o n   t r a b a j a d o r e s  
a s e g u r a d o s  a su s e r v i c i o .  

j) L o s   t r a b a j a d o r e s   d o m é s t i c o s .  

4 7 .  O b l i g a c i o n e s   d e   l o s   p a t r o n e s  

El a r t í c u l o  19 d e  l a  LSS e s t a b l e c e   c o m o   o b l i g a c i o n e s   d e  

l o s  p a t r o n e s  l a s  s i g u i e n t e s :  

a )  R e g i s t r a r s e  e i n s c r i b i r  a s u s   t r a b a j a d o r e s   e n  e l  
IMSS, p r e s e n t a r   a v i s o s   d e  a l t a s  y b a j a s ,   m o d i -  
f i c a c i o n e s   d e   s a l a r i o  y l o s   d e m á s   d a t o s   d e n t r o  
d e   p l a z o s   n o   m a y o r e s   d e  5 d í a s .  
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b) Llevar  registros d e  sus  trabajadores,  tales  como 
nóminas y listas  de  raya y conservarlos  durante 
5 años,  deberán  asentar en dichos  registros  el 
número  de  días  trabajados y los  salarios  perci- 
bidos  por  c/u  de  ellos  ademhs  de  otros  datos 
que  exija  la  Ley y sus  reglamentos. 

c) Enterar al IMSS el  importe  de  las  cuotas  obrero- 
patronales. 

d) Proporcionar  al IMSS l o s  elementos  necesarios 
para  precisar  la  existencia,  naturaleza y cuan- 
tía  de  las  obligaciones a SIJ cargo. 

e) Facilitar  las  inspecciones y visitas  domicilia- 
rias  que  practique  el IMSS. 

f) Cumplir  con  las  demás  disposiciones  de  esta  Ley y 
su  reglamento. 

Se  adiciona  una  fracción V bis  al  artículo 1 9  aplicable 

a los  constructores,  para  incorporar  en  la  Ley  las  obligaciones 

de  estos  patrones  consistentes en: 

"Expedir y entregar a cada  trabajador  constancia  escri- 

ta  del  número  de  días  trabajados y del  salario  percibido,  semanal 
o quincenalmente". 

Estos  patrones  deberán  cubrir  las  cuotas  obrero-patro- 
nales,  "aun  en  el  caso  de  que  no  sea  posible  determinar  el o los 

trabajadores 2 quienes  se  deban  aplicar,  por  incumplimiento  de su 

parte  de  las  obligaciones  previstas  en  las  fracciones  anteriores" 

(del  artículo 1 9 ) .  

4 8 .  Determinación  del  salario 
diario  integrado 

La  Ley  menciona  en  forma  específica  los  conceptos  que 
deben  tomarse  en  consideración  para  integrar  el  salario  base  de 
cotización y los  que  deben  excluirse  para  el  mismo  fin (articulo 
3 2  de  la L S S ) .  
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Partidas  que  deben  incluirse: 

Pagos  en  efectivo por cuota  diaria. 

Gratificaciones. 

Percepciones. 

Alimentos  recibidos  en  forma  gratuita,  caso  en 
que  se  considerará  aumentado  el  salario  en  un 
8.33% por  cada  alimento  (artfculo 3 8 ) .  

Habitación  recibida en forma  gratuita,  caso  en 
que  se  considerará  aumentado  el  salario  en un 
25% (artfculo 38) .  

Primas,  comisiones,  prestaciones  en  especie y 
cualquier  otra  cantidad o prestación  que  se 
otorgue  al trabajador  por sus  servicios. 

Cuando  además  de  los  elementos  fijos  del  salario,  el 

trabajador  perciba  regularmente  otras  retribuciones  periódicas  de 

cuantía  variable,  deberá  determinarse  el  grupo  de  cotización  con- 

forme i lo dispuesto  en  el  artículo 3 6  de la L S S  como  sigue: 
Si la  retribución  es  previamente  conocida,  se 

sumará  al salario  fijo. 

Si la  retribución  no  es  previamente  conocida,  se 
sumarán los ingresos  totales  percibidos  durante 
el año calendario  anterior y se  dividirá  entre 
el  número de  días  de  salario  devengado. 

Si  se  trata de  un  trabajador de  nuevo  ingreso,  se 
tomará  el salario  probable que  le  corresponda. 

Si  el  salario  se  integra  con  elementos  fijos y 
variables, por ejemplo  comisionistas y desta- 
jiatas,  se  considera  de  carácter  mixto,  debien- 
do  sumarse a  los  elementos f i j o s  el  promedio 
obtenido  de  los  variables. 

En  los  términos  del  articulo 32 de  la LSS no  debe  in- 
cluirse  para  la  base  del  salario lo siguiente: 

a) Instrumentos  de  trabajo,  tales como herramientas, 
ropa y otros similares. 

b) El ahorro  cuando se  integre por un depósito de 
cantidad  igual del  trabajador y patrón. 
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c) Las  cantidades  otorgadas por  la empresa  para  fi- 
nes  sociales o sindicales. 

d) Las  aportaciones  al  Instituto  del  Fondo  Nacional 
de la  Vivienda para los Trabajadores y la  Par- 
ticipación de las  utilidades de las  empresas. 

e) La  alimentación y habitación  cuando  no  se  propor- 
cionen  en  forma  gratuita  al  trabajador,  así 
como  las  despensas. 

f) Los premios por  asistencia. 

g) Los pagos por tiempo  extraordinario,  salvo  cuando 
este  tipo  de  servicios  esté  pactado  en  forma  de 
tiempo fijo. 

4 9 .  Grupos  de  cotización 

El artículo 33 de la LSS  establece  que  los  asegurados 
quedarán  inscritos  con  el  salario  base  de  cotización  que  perciban 
en  el  momento  de su afiliación,  estableciéndose  como  límite  supe- 
rior el equivalente  a  diez  veces  el  salario  mfnimo  general  que 
rija en  el Distrito  Federal y como  límite  inferior  el  salario 

mínimo  regional  respectivo. 

5 0 .  Seguros 

De  acuerdo  con la L S S ,  los  seguros y cuotas  se  determi- 
nan como sigue: 

Clases  de  seguro  Disposiciones  Cuotas 

Riesgos  de  tra- Arts. 48 a 9 1  Arts.  77  a 9 1  L S S  y 
bajo  LSS  clasificación  de 

Empresas y Grados 
de  Riesgo 

Enfermedades y Arts. 9 2  a 120 Arts. 114 L S S  
Maternidad L S S  

Invalidez,  ve- Arts. 1 2 1  a 183  Art.  177 L S S  
j c z ,  cesantía L S S  
y muerte 

Guarder€as  para Arts. 184 a 193  Art.  191 y Décimo- 
hijos  de  ase- LSS cuarto  Transitorio 
guradas LSS 
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La nueva  Ley  señala  que  el IMSS establecerá  guarderías 

infantiles  en  zonas  convenientemente  localizadas.  Dada  la  impor- 
tancia  de  este  servicio,  se  crea el Seguro de Guarderías  para los 
hijos de las  madres  aseguradas  para lo cual el patrón  tendrá  la 

obligación de cubrir  el 1% sobre  el  salario en efectivo por cuota 

diaria  con  límite a la  base de diez  veces el salario  mínimo  gene- 
ral  vigente  en  el  Uistrito  Federal. 

La  aportación  antes  mencionada,  deberá  cubrirla  ínte- 
gramente  el  patrón,  aún  cuando  no  tenga  trabajadores a su  servi- 

cio. 

El IMSS podrá  celebrar  convenios de reversión de cuotas 

o subrogación  de  servicios,  con l o s  patrones  que  tengan  instala- 
das  guarderías  en  sus  empresas. 

El 2 de  mayo  de 1 9 8 6 ,  se  publicó  el  Decreto por el  que 
se  reforma  la  Ley  del  Seguro  Social el cual  entró  en  vigor  el 2 9  

de junio d e  1 9 8 6 .  

- L O S  ingresos por concepto de pensiones  quedan  exen- 

tos  del pago  de  cuotas. 

- A los patrones y  a los  trabajadores  les  correspon- 
de  cubrir  para  el  seguro  de  invalidez,  vejez,  cesantía  en  edad 
avanzada y muerte, las cuotas  del 4 . 2 0 %  y 1 . 5 0 %  sobre el salario 

base  de  cotización,  respectivamente. 

51 .  Pagos de cuotas 

Los  patrones  deberán  enterar  al IMSS el  monto  de  las 
cuotas  obreropatronales por bimestres  vencidos,  durante  los  pri- 
meros  quince  dfas  de los meses  de  marzo,  mayo,  julio,  septiembre, 
noviembre y enero  (articulo 3 0 .  del  Reglamento  para  el  pago de 
cuotas y contribuciones  del  régimen  del  Seguro Social). 
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Además,  deberán de cubrir  enteros de cuotas  que  se  con- 
vierten  en  pagos  mensuales  al  establecer  el  articulo 4 5  que  debe- 

rá  hacerse un pago provisional  de  las  cuotas, a más tardar  el  día 
15 de cada  uno de los  meses de febrero,  abril,  junio,  agosto, 
octubre y diciembre  de  cada  año y el pago de la diferencia de las 
cuotas  bimestrales, a más tardar  el  dia 15 de cada  uno  de los 
meses  de  enero,  marzo,  mayo,  julio,  septiembre y noviembre de 

cada año. 

El  monto  del  pago  provisional,  será  el 50%  del  total de 
cuotas  obrero-patronales  correspondientes  al  bimestre  anterior. 

En  caso  de falta de pago  oportuno  de  los  pagos  provi- 
sionales,  se da motivo  al  cobro  de  recargos a partir  de  la  fecha 
en  que  debió  realizarse  el  pago  provisional. 

Para el  pago  de  cuotas  obreropatronales  debe  conside- 
rarse lo siguiente: 

a) Retención  del  salario- El articulo 44 de  la  LSS 
aut0riz.a  a los  patrones a descontar a los  trabajadores,  de  sus 
salarios,  el  importe  de  las  cuotas  que a aquéllos  correspondan. 
Cuando  no lo haga  en  tiempo  oportuno, sólo podrá  descontar  cuatro 
cotizaciones  semanales  acumuladas,  quedando  las  restantes a su 

cargo. 

El  patrón  absorberá  el  importe  de  las  cuotas  de los 

trabajadores  que  perciban  salario  mínimo  (articulo 42 LSS). 

b) Casos  de  mora-  Cuando  el  petrón  no  entere  oportu- 
namente  las  cuotas  obreropatronales a los capitales  constitutivos 
deberá  pagar lo correspondiente, más el 12.75% mensual  de  recar- 
gos  sobre  las  cantidades  insolutas,  además  de  otras  sanciones 
previstas por la Ley  (artfculo 4 6  LSS). 
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c )  Aviso  de  baja-  En los casos  de  baja  de  un  trabaja- 

dor,  subsistirá  la  obligación  de  pagar  las  cuotas  obreropatrona- 

les,  en tanto no se  presente  al IMSS el  aviso de baja, pero si  se 
demuestra  que el trabajador  fue  inscrito por otro  patrón  el IMSS 

'devolverá  las  cuotas. 

d )  Ausentismo-  Cuando los trabajadores  se  ausenten de 

s u s  labores por períodos  menores de 15 días  consecutivos o inte- 
rrumpidos,  se  cotizará por dichos  perfodos  únicamente  en  el  segu- 
ro  de  enfermedades  y  maternidad,  siempre y cuando  no  se  paguen 

salarios pero subsista  la  relación laboral. En  estos  casos l o s  

patrones  deberán  presentar  la  aclaración  correspondiente  indican- 

do  que s e  trata de cuotas  omitidas por ausentismo y comprobarán 

la  falta de pago del  salario  respectivo,  mediante  la  exhibición 
de  las  listas  de  raya o de  las  nóminas  correspondientes. 

* Si las  ausencias  del  trabajador son por periodos  mayo- 
res  de quince  días  consecutivos, el patrón  podrá  darlo de baja en 
forma  temporal para que  se  libere  del  pago  de  las  cuotas  (artIcu- 

lo 37 L S S ) .  

e) Dos o más patrones-  Si  el  asegurado  presta  sus 
servcios  a  dos o más patrones  se  le  clasificará,  para  el  disfrute 
de  prestaciones  en  dinero,  en  el  grupo  correspondiente  a  la  suma 

de los salarios  percibidos  en los distintos  empleos. Los patro- 
nes  cubrirán  separadamente los aportes  a  que  estén  obligados con 
base  en el salario  que  cada  uno de ellos  pague  al  asegurado (ar- 

ticulo 39 L S S ) .  Si  la  suma  de  los  salarios  percibidos  con  dis- 
tintos  patrones  excede  de  diez  veces  el  salario  minimo  del  Dis- 

trito  Federal,  podrán  reducirse  proporcionalmente  las  cuotas  pa- 
gadas por cada  patrón,  previa  solicitud. 
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f) Modificaciones de salario-  Por lo que  se  refiere  a 

cambios  en e l  salario  base de cotización a que se refiere  el  ar- 
t-lculo 4 0  y l a s  modificaciones  a los salarios  m€nimos,  surtirán 
efectos  a  partir  de la fecha  del  cambio o modificación  del  sala- 

rio. Dicha  modificación  deberá  presentarse  dentro  de los cinco 
días  siguientes  a la fecha de la  modificación  del  salario.  El 29 

de febrero de 1 9 8 8  por  acuerdo  del  Consejo  Técnico  la  modifica- 

ción  de  salarios  se  podrá  realizar  mediante  avisos  individuales o 

en  su  caso  ejercer  las  siguientes  opciones: 

1 .  En cada  modificación  a l o s  salarios  mfnimos  gene- 
rales  el  Instituto  Mexicano  del  Seguro  Social  a ' 
petición de los patrones  podrá  llevar  a  cabo 
automáticamente  las  modificaciones  a los sala- 
rios  contractuales,  cuando  las  fechas y porcen- 
tajes  sean  iguales  a l o s  de  esos  salarios  míni- 
mos  generales. 

Para  tales  efectos,  la  empresa  deberá  presentar 
aviso  en  un  término  de  cinco  dfas de su confor- 
midad  con la aplicación  del  aumento,  utilizando 
el  formato que el  Instituto  proporciona  para 
ese  efecto. 

2. El Instituto,  a  petición  de los patrones,  también 
modificará  autonáticamente  los  salarios  con- 
tractuales  cuando  el  patrón  manifieste  que los 
incrementará  a la mayoría en las  fechas y por- 
centajes seiíalados en la  primera  opción. 

De  elegir esta  opción,  el  patrón  presentará  una 
relación de los trabajadores  cuyos  salarios  no 
se  modifiquen  en  las  mismas  condíciones  que  los 
salarios  mfnimos, por  lo que los nuevos  sala- 
rios  de  estos  trabajadores  deberán  comunicarse 
al  instituto por separado  mediante  dispositivo 
magnético o presentando  avisos  individuales por 
cada  uno de ellos. 

3. Las  modificaciones de salario  podrán los patrones 
comunicarlas al Instituto  mediante la entrega 
de  la  información  necesaria  en  dispositivos 
magnéticos o de  solicitud  por  escrito. 

S e  utilizarán  dispositivos  magnéticos  cuando los 
incrementos  a los salarios  sean  diferenciados 
en  fechas,  en  cantidades  absolutas o en porcen- 
tajes  de  incrementos. 



48 

El  escrito  patronal  procederá  cuando  los  aumentos 
a  los  salarios  contractuales  sean  en  igual can- 
tidad o porcentaje y a  partir de una  misma  fe- 
cha  para  todos  los  trabajadores  de  la  empresa o 
para  la  nayorIa  de  ellos,  debiendo  presentar en 
este  último  caso  una  relación  adicional  para 
aquellos  que  tengan  condiciones  diversas  a la 
mayorfa. 

g) Incapacidades-  Durante  el  periodo  de  incapacidad 
de  los  trabajadores,  debidamente  reconocida  por  el IMSS, no  deben 
enterarse  las  cuotas  obreropatronales. 

5 2 .  Régimen  fiscal de las  cuotas 
ObreroDatronales 

a) Para  el  patrón-  El  importe de las  cuotas  obreropa- 

tronales  y  de  las  patronales,  correspondientes  a  trabajadores que 

perciban  salario  mZnimo  general,  son  deducibles  para  efectos.de 
la  determinación de la  utilidad  fiscal  en  el  impuesto  sobre  la 

renta', por tratarse  de  erogaciones  estrictamente  indispensables 
para l o s  fines de la actividad  empresarial  (articulo 24 y 24 BIS 
fracción I de  la L I S R ) .  

Si  el  patrón  absorbe  el  monto  de  las  cuotas  a  cargo de 
s u s  trabajadores,  aunque  esta  prestación  la  otorgue  en  forma ge- 
neral,  no  se  considera  deducible en virtud  de  que  as%  lo  estable- 
cen  los  artículos 2 5  y 2 5  BIS  fracción I de  la L I S R .  

b) Para  el  trabajador-  Las  cuotas  pagadas  al IMSS no 
son  deducibles  para  efectos  del  impuesto  al  ingreso  de  las perso- 
nas físicas. 

5 3 .  Reglamento  para  la  clasificación 
de  empresas  y  determinación 
del  grado  de  riesgo  del  seguro 
de  riesgos  de  trabajo 

Se  incorpora  en  la  Ley,  la  clasificación  de  los grados 
de  riesgo  de  las  empresas,  que  se  encontraba  regulado en el Re- 
glamento  para  la  Clasificación  de  Empresas  y  determinación  del 
grado  de  riesgo  del  Seguro  de  Riesgos  de  Trabajo. 

http://efectos.de
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Se  incrementan  las  facultades y atribuciones  del  Insti- 
tuto  Mexicano  del  Seguro  Social,  muchas de las  cuales  podrán ser 

aplicadas por los  Delegados,  según lo establecen  los  artículos 

240 y 2 5 8 - C ,  fracción VII. 

Las  principales  nuevas  atribuciones  del  Seguro  consis- 
ten  en  determinar  la  existencia,  contenido y alcance  de  las  obli- 

gaciones no  cumplidas por los patrones y aplicar,  en  su  caso, 

para  ello,  "los  datos  con los que  cuente o los que de acuerdo  con 
sus experiencias (del Instituto)  considere  como  probables" y ade- 
más,  el  Instituto  podrá  ordenar  y  practicar  inspecciones  domici- 

liarias para requerir  la  exhibición de libros y documentos,  sin 
que  la Ley especifique  cuales,  a  fin  de  comprobar  el  cumplimiento 

de  las  obligaciones  que  establece la Ley. 

It 

5 4 .  Avisos que  deben  presentarse 
ante el  Instituto  Mexicano 
del  Seguro  Social 

Para  efectos  de  la  cuota de riesgo  de  trabajo,  las 
obligaciones  de los patrones,  en lo referente  a  la  información 
que  deben  proporcionar  al  Instituto,  conforme  a  lo  dispuesto en 
los  artículos 1 9  y 7 9  de  la  LSS,  consisten en proporcionar  los 
siguientes  avisos: 

a) Inscripción. 

b) Cambio  de  actividades. 

c) Nuevas  actividades. 

d) Cambio  de  domicilio patronal. 

e) Sustitución  patronal,  inclusive por fusión. 

Estos  avisos  deberán  suministrarse  dentro  del  plazo de 
c i n c o  dias  que  señala el artículo 1 9  de la Ley. 
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55. Determinación  de  las  cuotas 
patronales  del  Seguro de 
Riesgos  de  'Trabajo 

Las  cuotas  patronales  del  Seguro  de  Riesgos de Trabajo, 

se  determinan de acuerdo  con  lo  dispuesto  en  el  articulo 7 8  de la 

Ley  del  Seguro  Social,  considerando los riesgos  inherentes  a la 
actividad  del  patrón.  Dicha  actividad,  conforme  a lo señalado  en 
el  articulo 79 de  la  Ley, s e  clasificará  en  la  clase  que  corres- 
ponda,  cuyos  grados  de  riesgo  se  señalan  en  este  artículo. 

56. Criterio  para  la  clasificación 
de las  empresas  en  la  clase 
correspondiente 

Como  se  ha  mencionado,  de  acuerdo  con  el  articulo 78 de 

la Ley,  las  cuotas se pagarán  conforme  a  los  riesgos  inherentes a 

la  actividad  del  patrón.  El  Reglamento  vigente  hasta  el  30  de 

junio  de 1981, señalaba  en  el  articulo lo., que  para  la  clasifi- 
cacfón  de  una  empresa  en la  clase  correspondiente  se  tomará  en 
cuenta  la  peligrosidad  de su actividad  fundamental.  El  Tribunal 
Fiscal d e  la Federación (Juicio 4 4 / 7 0 / 5 1 7 2 / 6 9 ) ,  a  manera  de  ejem- 
plo  dió  estos  elementos  para  determinar  la  actividad  fundamental: 
11 ... La  mayor  utilidad  económica  de  una  negociación  que  tiene 
varios  giros, a s €  como  el  número  superior  de  trabajadores  en  ese 
renglón ... tl 

Consideramos  que  esta  disposición  reglamentaria  se 
ajustaba  a  lo  dispuesto  en  el  articulo 7 8  ya  mencionado  de  la 

L S S .  

- Compraventa  de  máquinas,  muebles,  aparatos  e  ins- 
trumentos para el  hogar,  sus  refacciones  y  acce- 
sorios. 

- Clase I, se  venden  al  menudeo,  sin  autotransporte 
para  la  distribución o movimiento de mercancias. 

- Clase 11, si  venden  al  menudeo,  medio  mayoreo o 
mayoreo,  sin  autotransporte. 

- Clase 111, si  venden al menudeo,  medio  mayoreo o 
mayoreo,  con  autotransporte. 
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5 7 .  Revisión  anual  del  grado  de  ries- 
g o  en  que  coticen  las  empresas 

El  Reglamento  dispone en el  articulo 2 4 ,  la  revisión 
anual  del  grado de riesgo  conforme  al  cual  estén  cubriendo  sus 

primas  las  empresas,  para  confirmarlo,  disminuirlo o aumentarlo, 
sin que  dicha  modificación  pueda  exceder  de  los  límites  determi- 
nados para los  grados  mfnimos o máximos de la  clase  a  que  corres- 
ponda  la  empresa. 

Para  efectos  de  computar y evaluar  anualmente  el  grado 

de  riesgo  en  que  coticen  las  empresas y ,  en  su  caso,  modificarlo 
s e  considerarán  los  siguientes  períodos  anuales: 

Periodo 
"""""""""""""""""""""""" 

A considerar  para  efec- 
tos de  cómputo  y  avalúo 

del  grado de riesgo  Vigencia """"""""""-" ""C""""""""" 

A l  (mes Del (bi- Al .(bimes- 
Del (mes de  del  año  mestre  de  tre  del  si- 

Clase  calendario)  siguiente)  cada aiio) guiente año) 

I Julio Junio 5 0 .  40. 
I1 Septiembre Agosto 6 0 .  5 0 .  

I11 Noviembre Octubre lo. 6 0 .  * 
IV Enero Diciembre* 20. lo. 
V Marzo Febrero 3 0 .  20. 

* Del  mismo año. 

Cuando  el  Lnstituto no haya  evaluado el grado  de  riesgo 

de un patrón,  éste  podrá  solicitarlo por escrito  siempre  que  la 
solicitud  se  presente  dentro de los 60  dIas  naturales  posteriores 
al  término  de  vigencia  que  corresponda  a  la  clase  de  riesgo en 

que  cotiza  la  empresa. 
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E n   c a s o   d e   q u e  la e v a l u a c i ó n   a n u a l   d e l   g r a d o   d e   r i e s g o  

u b i q u e  a u n a   e m p r e s a   d u r a n t e  t r e s  p e r i l o d o s   a n u a l e s   c o n s e c u t i v o s  

e n  e l  g r a d o   m á x i m o   d e  c l a s e ,  o e x c e d a   d e  é s t e ,  e l  I n s t i t u t o ,   c a d a  

v e z   q u e   o c u r r a   u n   r i e s g o   d e   t r a b a j o ,   t e n d r á   o b l i g a c i ó n   d e   d e m a n -  

d a r   a n t e  l a  J u n t a   d e   C o n c i l i a c i ó n  y A r b i t r a j e ,  l a  d e c l a r a c i ó n   d e  

f a l t a  i n e x c u s a b l e   d e l   p a t r ó n   p a r a   q u e  s e  le i n c r e m e n t e  a l  t r a b a -  

j a d o r   s u s   p r e s t a c i o n e s   e n   l o s   t é r m i n o s   d e l   a r t i c u l o  4 9 0  d e  la L e y  

F e d e r a l   d e l   T r a b a j o .   I n c r e m e n t a d a s   s u s   p r e s t a c i o n e s  a l  t r a b a j a -  

d o r ,  e l  I n s t i t u t o   p o d r á   e x i g i r  a l  p a t r ó n  los c a p i t a l e s   c o n s t i t u -  

t i v o s   c o r r e s p o n d i e n t e s  a d i c h o s   i n c r e m e n t o s .  

Dudamos   que  s e  r e c o n o z c a  a l  I n s t i t u t o   M e x i c a n o   d e l   S e -  

g u r o   S o c i a l  i n t e r é s  j u r f d i c o   p a r a   d e m a n d a r   a n t e  l a  J u n t a   d e   C o n -  

c i l i a c i ó n  y A r b i t r a j e  l a  d e c l a r a c i ó n   d e  f a l t a  i n e x c u s a b l e   d e l  

p a t r b n .  

5 8 .  R I e g i s t r o   i n t e r n o   d e   r i e s g o s  
d e   t r a b a j o  

S e   e s t a b l e c e  l a  o b l i g a c i ó n   d e  l a s  e m p r e s a s ,   d e  l l e v a r  y 

m a n t e n e r   a c t u a l i z a d o   u n   r e g i s t r o   i n t e r n o   d e  los r i e s g o s   d e   t r a b a -  

j o  o c u r r i d o  y d e   l o s   t r a b a j a d o r e s   e x p u e s t o s  a d i c h o s   r i e s g o s .  

D i c h o   r e g i s t r o  s e r á  i n d i s p e n s a b l e   p a r a   q u e   p r o c e d a  l a  

r e v i s i ó n   a n t e  e l  I n s t i t u t o ,   d e l   g r a d o   d e   r i e s g o   d e t e r m i n a d o  a u n a  

e m p r e s a   c o n   m o t i v o   d e   e v a l u a c i ó n   a n u a l ,   y a  sea  p o r  l a  v i l a   d e  

a c l a r a c i ó n  o i n c o n f o r m i d a d .  

5 9 .  R e c o m e n d a c i o n e s  

A d e m á s   d e   q u e   d e b e n   c u m p l i r s e  las o b l i g a c i o n e s   q u e  e s -  

t a b l e c e  e l  n u e v o   R e g l a m e n t o ,  las e m p r e s a s   d e b e r á n   v i g i l a r   p r i n c i -  

p a l m e n t e  lo s i g u i e n t e :  

a )  I m p l a n t a r  y m a n t e n e r   m e j o r e s   m e d i d a s   d e   h i g i e n e  y 
s e g u r i d a d   d a d o   q u e ,   c u a l q u i e r   r i e s g o   d e   t r a b a j o  
e l e v a r á  s e g u r a m e n t e  e l  g r a d o   d e   r i e s g o   e n   q u e  
c o t i c e n .  
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b) Revisar  el  grado  de  riesgo  que  les  fije  anualmen- 
te el  Instituto  y, en su  caso,  exigir  la  deter- 
minación  del  grado de riesgo  correcto. 

c) Examinar  las  causas  que  dieron  lugar  a  los  ries- 
gos de  trabajo,  una  vez  presentados,  para  evi- 
tar que  lleguen  a  cotizar por tres  años  conse- 
cutivos en el  grado  máximo  de su clase y se les 
exijan  capitales  constitutivos  en  cada  riesgo 
de  trabajo  que  ocurra a partir del  cuarto  año, 
sobre  las  prestaciones  adicionales  que  determi- 
ne  la  Junta  de  Conciliación  y Arbitraje. 

En  el  artlculo 2 8 3  se  incrementan  las  sanciones  para 
los patrones  que  incurran  en  actos  u  omisiones  en  perjuicio  de 
sus trabajadores o del  Instituto,  las que serán  impuestas por la 

Secretaria  del  Trabajo y Previsión  Social y que van  desde 3 hasta 
350 veces  del  importe  del  salario  mínimo  del  Distrito Federal. 

El miércoles 16 de  enero de 1985 se  publicó  en  el  Dia- 
rio  Oficial de la  Federación  el  acuerdo  número 2704184 en  los 
siguientes.términos: 

It Este  consejo  técnico,  con  base  en lo dispuesto  en  los 
artfculos 2 5 2  y 2 5 3  de la Ley  del  Seguro  Social, y para  dar  cum- 
plimiento  en  todos  sus  términos  a  las  reformas  a  la ley monetaria 
de los Estados  Unidos  Mexicanos,  publicadas  en  el  Diario  Oficial 
de la  Federación  el 2 2  de  diciembre  de 1983, acuerda: I. Que la 
Sub-dirección  General  de  Finanzas,  a  través  de sus dependencias, 
haga  las  adecuaciones  pertinentes  para  la emisi6n de  liquidacio- 
nes  de  cuotas  obrero-patronales y ,  en términos  generales,  todo 
documento  que  representa  una  obligación  patronal,  sea  ajustada a 

p e s o s ,  acmentando o disminuyendo l a  fracción de centavos  a  la 
unidad  mZs  próxima  según  sea  el caso. 1 1 .  Siempre  que  sea  nece- 
sario  calcular  recargos  monetarios,  gastos  de  ejecución o cual- 

quier  otro  concepto  que  altere  la  suerte  principal  del  adeudo, 
también  se  hará  sobre la b a s e  de pesos. 111. Autorizar  a  la 
Sub-dirección  General  técnica  para  realizar  las  adecuaciones  ne- 
cesarias, a fin  de  que en todos  los  pagos por concepto  de  pensio- 
nes y subsidios, en los que  resulten  fracciones de centavos,  se 
aumenten é s t o s  al peso. 
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X I .  PARTICIPACION DE UTILIDADES 

6 0 .  D i s p o s i c i o n e s   a p l i c a b l e s  

a )  C o n s t i t u c i ó n   P o l í t i c a -   L a   f r a c c i ó n  IX d e l   A p a r t a d o  

A d e l   a r t i c u l o  1 2 3  d e  l a  CPEUM e s t a b l e c e   q u e   l o s   t r a b a j a d o r e s  

t e n d r á n   d e r e c h o  a u n a   p a r t i c i p a c i ó n   e n  l a s  u t i l i d a d e s   d e  l a s  em- 

p r e s a s .  

b )   L e y   F e d e r a l   d e l   T r a b a j o -   E l   C a p í t u l o  VI11 d e l   T i -  

t u l o   T e r c e r o   d e  l a  L F T  c o n t i e n e   l o s   p r e c e p t o s   l e g a l e s   r e l a t i v o s  a 

l a  p a r t i c i p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s  y seña la  q u e   l o s   t r a b a j a d o r e s   p a r -  

t i c i p a r á n   e n  l a s  u t i l i d a d e s   d e  l a s  e m p r e s a s   c o n  e l  p o r c e n t a j e   q u e  

d e t e r u í i n e  l a  C o m i s i ó n   N a c i o n a l   p a r a  l a  P a r t i c i p a c i ó n   d e   l o s   T r a -  

b a j a d o r e s   e n  las U t i l i d a d e s   d e  l a s  E m p r e s a s .  

c )  R e s o l u c i ó n   d e  l a   T e r c e r a  C o m i s i ó n   N a c i o n a l   p a r a  l a  

P a r t i c i p a c i ó n   d e   l o s   T r a b a j a d o r e s   e n  l a s  U t i l i d a d e s   d e  l a s  Empre-  

sas d e l  4 d e   m a r z o   d e  1985- L a   R e s o l u c i ó n   e s t a b l e c e   q u e   l o s  t r a -  

b a j a d o r e s   p a r t i c i p a r á n   e n  l a s  u t i l i d a d e s   d e  l a s  e m p r e s a s   d o n d e  

l a b o r a n ,   e n   u n  10% d e  l a  u t i l i d a d   g r a v a b l e   p a r a   e f e c t o s   d e l  ISR. 

E l   a r t i c u l o  10-BIS d e  l a  LISR p r e c i s a   c u á l  e s  l a  u t i l i d a d   b a s e  

p a r a  e l  c L l c u l o   d e l   r e p a r t o .  

A r t f c u l o s   t r a n s i t o r i o s  

PRIMERO. E s t a   r e s o l u c i ó n   e n t r a r á   e n   v i g o r  e n  t o d a  l a  

R e p ú b l i c a  el d i a  5 d e   m a r z o   d e  1985. 
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S E G U N D O .  S e   a b r o g a  l a  R e s o l u c i ó n   d e  l a  C o m i s i ó n   N a c i o -  

n a l   p a s a  l a  p a r t i c i p a c i ó n   d e  los t r a b a j a d o r e s   e n  l a s  u t i l i d a d e s  

d e  12s e m p r e s a s   d e l  1 1  d e   o c t u b r e   d e  1974. El e j e r c i c i o   d e   l o s  

d e r e c h o s  y p r o c e d i m i e n t o s   d e r i v a d o s   d e  e s a  R e s o l u c i ó n  y g e n e r a d a s  

d u r a n t e  su v i g e n c i a  s e  d e d u c i r á n ,   t r a m i t a r á n  y r e s o l v e r á n ,  

c o n f o r m e  a 10 e s t a b l e c i d o   e n  l a  misma. 

TERCERO. T o d o s   l o s   s u j e t o s   o b l i g a d o s  a p a r t i c i p a r   u t i -  

l i d a d e s   q u e   c o n c l u y a n  su e j e r c i c i o   c o n   p o s t e r i o r i d a d  a l a  f e c h a  

e n   q u e   e n t r e   e n   v i g o r  e s t a  r e s o l u c i ó n ,   d e b e r á   p r o c e d e r  a h a c e r  e l  

c á l c u l o   d e l   a o n t o   d e  l a  p a r t i c i p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s  a l o s ,   t r a b a -  

j a d o r e s   e n  l a  s i g u i e n t e   f o r m a :  

1 " .  C a l c u l a r á n  e l  m o n t o  de l a  p a r t i c i p a c i ó n   a n u a l   d e  

u t i l i d a d e s  a los t r a b a j a d o r e s   e n   l o s   t é r m i n o s   d e  l a  R q s o l u c i ó n  

d e l  1 1  d e   o c t u b r e   d e  1974, l o   d i v i d i r á n   e n t r e  365 y e l  r e s u l t a d o  

se  m u l t i p l i c a r 5   p o r  e l  n ú m e r o   d e   d i a s   q u e   a b a r q u e   s u   e j e r c i c i o  

h a s t a  G1 G l t i m o   d í a   d e   v i g e n c i a   d e  l a  R e s o l u c i ó n   c i t a d a .  

2 " .  C a l c u l a r á n  e l  m o n t o   d e  l a  p a r t i c i p a c i ó n   a n u a l   d e  

u t i l i d a d e s  a los t r a b a j a d o r e s   c o n f o r m e  a l a s  d i s p o s i c i o n e s   d e  l a  

p r e s e n t e   R e s o l u c i ó n ,  la d i v i d i r á n   e n t r e  365 y el r e s u l t a d o  s e  

m u l t i p l i c a r á   p o r  e l  n ú m e r o   d e   d í a s   c o m p e n d i d o s   d e s d e  la f e c h a   e n  

q u e   e n t r e   e n   v i g o r  e s t a  R e s o l u c i ó n  y l a  f e c h a   d e  c i e r r e  d e l  e j e r -  

c i c i o .  

3 " .  La s u m a   d e  los r e s u l t a d o s   o b t e n i d a   c o n f o r m e  a 

los p á r r a f o s   q u e   a n t e c e d e n  s e r á  l a  c a n t i d a d  que p a r t i c i p a r á n  a 

l o s  t r a b a j a d o r e s .  

61 .  E m p r e s a s   e x c e p t u a d a 8   d e  l a  o b l i -  
g a c i ó n   d e  r e p a r t i r  u t i l i d a d e s  

De a c u e r d o  con l o   d i s p u e s t o   e n  e l  a r t í c u l o  1 2 6  d e  la 

L F T ,  n o   e s t á n   o b l i g a d o s  a r e p a r t i r   u t i l i d a d e s :  

a )  L a s   e m p r e s a s   d e   n u e v a   c r e a c i ó n ,   d u r a n t e  e l  p r i m e r  
a ñ o   d e   f u n c i o n a m i e n t o .  
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b) Las  empresas de nueva  creación,  dedicadas  a  la 
elaboración  de  un  producto  nuevo,  durante los 
dos  primeros  años de funcionamiento.  La  deter- 
minación de la  novedad,del  producto se ajustará 
a lo que  dispongan  las  leyes  para  fomento  de 
industrias  nuevas. 

c) Las  empresas  dedicadas  a la  industria  extractiva, 
de nueva  creación,  durante  el  periodo  de  explo- 
ración. 

d )  Las  instituciones  de  asistencia  privada,  recono- 
cidas por las leyes,  que  con  bienes de propie- 
dad particular  ejecuten  actos  con  fines  humani- 
tarios  de  asistencia,  sin  propósitos  de  lucro  y 
sin  designar  individualmente  a  los  beneficia- 
rios. 

e) El  Instituto  Mexicano  del  Seguro  Social y las 
instituciones  públicas  descentralizadas  con 
fines  culturales,  asistenciales o de  benefi- 
ciencia. 

f) Las  empresas  que  tengan  un  capital  menor  del  que 
fije  la  Secretaria  del  Trabajo  y  Previsión S o -  
cial. 

6 2 .  Trabajadores  sin  derecho  a  par- 
ticipación  de  utilidades 

El  artgculo 1 2 7  de  la  LFT  establece  que  no  tienen  dere- 
cho  a  participar  en  las  utilidades: 

a) Los directores,  administradores y gerentes  gene- 
rales. 

b) Los  trabajadores  domésticos. 

c) Los trabajadores  eventuales  que  hayan  laborado 
menos  de  sesenta  dias  durante  el  ejercicio. 

6 3 .  Trabajadores c o n  participa- 
ción  limitada 

El  mismo  artfculo 127 menciona  que  la  participación  de 

utilidades  se  limite  en  los  siguientes casos: 
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Si  el  salario  de  los  trabajadores  de  confianza e s  
mayor  del  que  corresponde  al  trabajador  sindi- 
calizado o a  falta  de éste al  de  planta,  de  más 
alto  salario  dentro  de  la  empresa,  el  salario 
de los  primeros  se  considerará  aumentado  en  un 
20% como  máximo. 

El monto de la  participación  de  los  trabajadores 
al  servicio  de  personas  cuyos  ingresos  se  deri- 
ven  exclusivamente  de  su  trabajo y el  de  los 
que  se  dediquen al. cuidado de bienes  que pro- 
duzcan  rentas o al  cobro  de  créditos  y  sus  in- 
tereses,  no  podrán  exceder de un  mes  de  sala- 
rio. 

6 4 .  Determinación  de  la  base de la 
participación  de  utilidades 

La  Resolución  señala  cómo  se  determina  la  utilidad  base 

para  el  reparto  tratándose  de  personas  morales,  personas  físicas, 
sucursales y agencias  de  empresas  extranjeras,  entre otros.  En 
este'estudio únicamente  se  analizará  la  determinación  de la uti- 

lidad  base  del  reparto  de  las  sociedades  mercantiles. 

De  acuerdo  con  la  Resolución,  la  base  de  la  participa- 

ción  de  utilidades es  igual  a  la  utilidad  fiscal  determinada  con- 
forme lo señala  la  LISR,  en  el  artículo 1 0 - B I S  del  titulo VII. 

De  la  base  determinada  les  corresponde  a  los  trabajado- 
res  el 10%.  El importe  de  las  utilidades  no  reclamadas  en  el  año 
en  que  sean  exigibles,  se  agregará  a  la  utilidad  repartible  del 
año siguiente (articulo 1 2 2  LFT). 

65 .  Reparto  individual 

Para  determinar  el  monto  del  reparto  individual  se 

atepderá  a lo dispuesto  en  los  artículos 1 2 3 ,  124 y 1 2 5  de la 
LFT, como sigue: 
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L a   u t i l i d a d   r e p a r t i b l e  s e  d i v i d i r 2   e n  d o s  p a r t e s  
i g u a l e s :  l a  p r i m e r a  s e  r e p a r t i r á   p o r   i g u a l   e n t r e  
t o d o s   l o s   t r a b a j a d o r e s ,   t o m a n d o   e n   c o n s i d e r a c i ó n  e l  
n ú m e r o   d e   d í a s   t r a b a j a d o s ,   p o r   c a d a   u n o   e n  e l  a ñ o ,  
i n d e p e n d i e n t e m e n t e   d e l   m o n t o   d e   l o s   s a l a r i o s .   L a  
s e g u n d a  s e  r e p a r t i r á   e n   p r o p o r c i ó n  a l  m o n t o   d e   l o s  
s a l a r i o s   d e v e n g a d o s   p o r  e l  t r a b a j o   p r e s t a d o   d u r a n t e  
e l  a ñ o .  

Para e s t o s   e f e c t o s ,  s e  e n t i e n d e   p o r   s a l a r i o  l a  c a n t i -  
d a d   q u e   p e r c i b a   c a d a   t r a b a j a d o r   e n   e f e c t i v o   p o r  
c u o t a   d i a r i a .  N o  s e  c o n s i d e r a n   c o m o   p a r t e   d e   E l  
las g r a t i f i c a c i o n e s ,   p e r c e p c i o n e s  y d e m á s   p r e s t a -  
c i o n e s  a q u e  s e  r e f i e r e  e l  a r t f c u l o  8 4  d e  l a  L F T ,  
n i  l a s  s u m a s   q u e   p e r c i b a  e l  t r a b a j a d o r   p o r   c o n c e p t o  
d e   t r a b a j o   e x t r a o r d i n a r i o .  

E n  l o s   c a s o s   d e   s a l a r i o s   p o r   u n i d a d   d e   o b r a  y e n   g e -  
n e r a l   c u a n d o  l a  r e t r i b u c i ó n  s e a  v a r i a b l e ,  s e  t o m a r á  
como s a l a r i o   d i a r i o  e l  p r o m e d i o   d e  l a s  p e r c e p c i o c e s  
o b t e n i d a s   e n  e l  a ñ o .  

U n a   c o m i s i 6 n   i n t e g r a d a   p o r   i g u a l   n ú m e r o   d e   r e p r e s e n -  
t a n t e s   d e   l o s   t r a b a j a d o r e s  y d e l  p a t r ó n   f o r m u l a r á n  
u n   p r o y e c t o   q u e   d e t e r m i n e  l a  p a r t i c i p a c i ó n   d e   c a d a  
t r a b a j a d o r  y l o  f i j a r á  e n   l u g a r   v i s i b l e   d e l  e s t a -  
b l e c i m i e n t o .  A e s t e  f i n ,  e l  p a t r ó n   p o n d r á  a d i s p o -  
s i c i ó n   d e  l a  C o m i s i ó n  l a  l i s t a  d e   a s i s t e n c i a  y d e  
r a y a   d e   l o s   t r a b a j a d o r e s  y l o s   d e m á s   e l e m e n t o s   d e  
q u e   d i s p o n g a .  

S i  los r e p r e s e n t a n t e s   d e  los t r a b a j a d o r e s  y d e l   p a -  
t r ó n   n o  s e  p o n e n   d e   a c u e r d o ,   d e c i d i r á  e l  I n s p e c t o r  
d e l   T r a b a j o .  

Los t r a b a j a d o r e s   p o d r á n   h a c e r  l a s  o b s e r v a c i o n e s   q u e  
j u z g u e n   c o n v e n i e n t e s ,   d e n t r o   d e   u n   t é r m i n o   d e   q u i n -  
ce  d í a s  y si s e  f o r m u l a n   o b j e c i o n e s ,   s e r á n   r e s u e l -  
t a s  p o r  l a  misma C o m i s i ó n ,   e n   u n   t é r m i n o   d e   q u i n c e  
d I a s .  

6 6 .  P r o c e d i m i e n t o  para e l  r e p a r t o  

Para l a  e n t r e g a   d e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  s e  s e g u i r á  e l  p r o -  

c e d i m i e n t o   s i g u i e n t e ,   e s t a b l e c i d o   e n  los a r t i c u l o s  1 2 1  y 1 2 2  d e  

l a  L F T :  
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a )  E l   p a t r ó n ,   d e n t r o   d e   u n   t é r m i n o   d e   d i e z   d i a s   c o n -  
t a d o s  a p a r t i r   d e  l a  f e c h a   d e  l a  p r e s e n t a c i ó n  
d e  s u  d e c l a r a c i ó n   a n u a l ,   e n t r e g a r á  a l o s   t r a b a -  
j a d o r e s   c o p i a   d e  l a  misma. Los a n e x o s   q u e   d e  
c o n f o r m i d a d   c o n  l a s  d i s p o s i c i o n e s  f i s c a l e s  d e b e  
p r e s e n t a r  a l a  SHCP q u e d a r á n  a d i s p o s i c i ó n   d e  
l o s   t r a b a j a d o r e s   d u r a n t e   u n   t é r m i n o   d e   t r e i n t a  
d í a s   e n  l a s  o f i c i n a s   d e  l a  empresa y e n  l a  p r o -  
p i a   S e c r e t a r í a .  

b )   D e n t r o   d e   l o s   t r e i n t a   d í a s   s i g u i e n t e s ,  e l  s i n d i -  
c a t o   t i t u l a r   d e l   c o n t r a t o   c o l e c t i v o  o l a  mayo- 
r í a  d e   l o s   t r a b a j a d o r e s   d e  l a  e m p r e s a ,   p o d r á n  
f o r m u l a r   a n t e  l a  SHCP, l a s  o b s e r v a c i o n e s   q u e  
j u z g u e n   c o n v e n i e n t e s .  

c )  L a   r e s o l u c i ó n   d e f i n i t i v a   d i c t a d a   p o r  l a  misma 
S e c r e t a r í a   n o   p o d r á  s e r  r e c u r r i d a   p o r   l o s  t r a -  
b a j a d o r e s .   E l   p a t r ó n   d a r á   c u m p l i m i e n t o  a d i c h a  
r e s o l u c i ó n   d e n t r o   d e   l o s  3 0  d f a s   s i g u i e n t e s ,  
i n d e p e n d i e n t e m e n t e   d e   q u e  l a  i m p u g n e .   S i   c o m o  
r e s u l t a d o   d e  l a  i m p u g n a c i ó n   v a r i a r a  a su f a v o r  
e l  s e n t i d o   d e  l a  r e s o l u c i ó n ,   l o s   p a g o s   h e c h o s  
p o d r á n   d e d u c i r s e   d e  l a s  u t i l i d a d e s   c o r r e s p o n -  
d i e n t e s  a l o s   t r a b a j a d o r e s   e n  e l  s i g u i e n t e  
e j e r c i c i o .  

d )  E l  r e p a r t o   d e   u t i l i d a d e s   e n t r e   l o s   t r a b a j a d o r e s  
d e b e r á   e f e c t u a r s e   d e n t r o   d e  l o s  s e s e n t a   d í a s  
s i g u i e n t e s  a l a  f e c h a   e n   q u e   d e b a   p a g a r s e  e l  
I S R  a n u a l ,   a u n   c u a n d o  e s t é  e n  t rámi te  l a  ob- 
j e c i ó n   d e   l o s   t r a b a j a d o r e s .  

6 7 .  R é g i m e n  f i s c a l  d e  l a  p a r t i c i -  
p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s  

a )  P a r a  l a  e m p r e s a   p a g a d o r a -  De a c u e r d o   c o n   l o   d i s -  

p u e s t o   e n  l a  f r a c c i ó n  I11 d e l   a r t í c u l o  2 5  y 25BIS d e  l a  L e y   d e l  

I S R ,  l a  p a r t i c i p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s  no es  d e d u c i b l e   p a r a   e f e c t o s  

d e  l a  d e t e r m i n a c i ó n   d e  l a  u t i l i d a d   e n  e l  i m p u e s t o   s o b r e  l a  r e n t a .  

b )  Para e l  t r a b a j a d o r -   L a   p a r t i c i p a c i ó n   d e   u t i l i d a d e s  

c a u s a  e l  ISR p o r   s a l a r i o s   d e   a c u e r d o   c o n   l o   e s t a b l e c i d o   e n   l o s  

a r t f c u l o s  7 4  y 7 8  d e  l a  L e y   d e l   I S R .  
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XI1  INDICE  DE  FORMAS 

A. REGISTRO  FEDERAL  DE  CONTRIBUYENTES 

1. HRFC-2 Solicitud de inscripción de contribuyentes  que 
perciban  ingresos  por  salarios  y  en  general 
por la  prestación de un  servicio  personal 
subordinado. 

2. HRFC-2A  Constancia  de  inscripción  en  el  Registro  Fede- 
ral  de  Contribuyentes  para  personas  que  ob- 
tengan  ingresos  por  salarios  y  en  general por 
la  prestación de un servicio  personal  subordi- 
nado. 

B. IMPUESTO SOBRE PRODUCTOS  DEL  TRABA- 
JO, IMPUESTO DEL 1%, INFONAVIT 

3 .  HISR-147 Sociedades  Mercantiles y declaración.múltiple 
de  pagos  provisionales y  retenciones  del  Im- 
puesto s o b r e  la  Renta, 1% sobre  erogaciones  e 
INFONAVIT. 

4. HISR-148  Personas  Físicas o Morales  con  fines no lucrati- 
v o s ,  Declaración  Múltiple de  .pagos  provisio- 
nales y retenciones  del  impuesto  sobre  la 
Renta, 1% sobre  erogaciones e INFONAVIT. 

5 .  HISR-90  Declaración  anual  de  retención  del  impuesto 
sobre los ingresos y en  general  por  la  pres- 
tación de servicios  personales  subordinados 
y  aportaciones  al  INFONAVIT  correspondientes 
al año. 

6 .  XISR-91  Declaración  anual  de  retenciones  del  Impuesto 
por  Productos  del  Trabajo, 1% sobre  eroga- 
ciones y aportaciones al INFONAVIT. 

7 .  HISR-5  Constancia de percepciones  del  Impuesto  al In- 
greso  de  las  personas  fisicas. 

C .  INSTITUTO MEXICANO DEL SEGURO  SOCIAL 

8 .  Aviso de Inscripción  Patronal. 

9. Aviso  de  Inscripción  de las empresas  en  el  seguro de 
riesgos de trabajo. 

10. Aviso de Inscripción  del  Trabajador. 
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11. 

1 2 .  

13. 

1 4 .  

15.  

1 6 .  

1 7 .  

1 8 .  

1 9 .  

Aviso  de  modificación  de  salario. 

Aviso  de  baja  del  asegurado. 

Cédula  de  liquidación  para  el  pago  de  las  cuotas  obrero 
patronales de trabajadores  urbanos. 

Aviso  para  comunicar  cambios  de  salario  contractuales 
en  fechas y porcentajes  de  incremento  igual  a l o s  sa- 
larios  mInimos  generales. 

Relación de asegurados  a  los  cuales  no  se  les  deberá 
modificar  el  salario  en  las  condiciones  que s e  espe- 
cifican  en  el  aviso. 

Aviso para comunicar  cambios  de  salario  contractuales  a 
la  mayoría  de los trabajadores  en  fechas y porcenta- 
jes  de  incremento  igual  a  los  salarios  mínimos  gene- 
rales. 

Aviso  para  presentar  modificaciones  de  salario.mediante 
dispositivo  magnético. 

Aviso  para  comunicar  cambios  de  salario  contractuales  en 
fechas y porcentajes  de  incremento  igual para todos 
los trabajadores. 

Aviso para comunicar  cambios  de  salario  contractuales  en 
fechas y porcentajes  de  incremento  igual  a  la  mayorfa 
de l o s  trabajadores. 
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SOCIEDADES  MERCANTILES 
DECLARACION  MULTIPLE  DE  PAGOS  PROVISIONALES 
Y RETEPJCIOIYES  DEL IMPUESTO SOBRE LA  RENTA,  
1% SOBRE EROGACIOHES  E lNFONAVlT 

DECLARACION:  NORMAL 0, COMPLEMENTARIA 0, CORRECCION  FISCAL 0, 
DECLARACION  COMPLEMENATARIA  OUE  PRESENTA INDIOUE: No. 

I *IPRtm)Y M A M M A  RSJSTRAOORA 
61 

I I 
WOO A PAGAR EN CffCTIYO 
O CHOUt 50 700 
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